
Lula fala durante o lançamento da mesa, Miguel Arraes, candidato do PSB discurso foi em grande parte dedicado à 
Frenste Brasil Popular, dia 13de maio, ao governo depemambuco e Jorge Bittar, cultura. Dapág. 12 à 15, informe-se sobre 
no Jockey Club do Rio de Janeiro. Na candidato do PT ao governo do Rio. Seu o Encontro Nacional de Cultura.

Esquerda planeja 
grandes comícios, 
prepara os comitês 
populares e procura

estimular novas 
dissidências entre 

conservadores 
(Págs. 3 a 9)

Ligações
perigosas

Disposto a 
conquistar apoios 
a qualquer custo,

FHC abraça a 
direita, e não rejeita 

sequer apoio da 
família de PC 
(Pdgs. 10 e 11)
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Começa a virada paulista
Primeiro grande comício de Lula 

é com Zé Dirceu, dia 12 de junho, 
no Anhangabaú, em São Paulo

Agora é a vez dos Comitês Populares (ver editorial pág. 3)



64 NUNCA MAIS
Livros epeça teatral lembram a resistência à ditadura militar

Trinta anos depois de iniciado o 
regim e m ilitar de 64, e um a década 
após seu colapso, ainda há brasilei­
ros dispostos a lem brar os que m or­
reram  lutando pela liberdade. Em 
m aio, nada m enos de cinco livros 
alusivos ao tem a foram lançados em 
pontos diferentes do país. Familiares 
de vítimas da ditadura organizaram, 
além disso, a Semana Mundial do 
Desaparecido Político, que incluiu 
atividades culturais importantes.

Dois dos cinco livros recém - 
editados são de autoria de Carlos 
M arighella. Ex-m ilitante do PCB e 
fundador da ALN, M arighella foi 
assassinado há 25 anos, que se com ­
pletarão no próxim o dia 4 de no­
v e m b ro . U m a de su a s  o b ra s  
relançadas agora é Por que resisti à 
prisão, um docum ento curioso. Nele 
o autor relata com o reagiu diante de 
sua própria prisão ilegal, ocorrida 
em  9 de m aio de 64, quando foi 
abordado num  cinem a do Rio por 
quatro agentes de segurança encar­
regados de detê-lo; resistiu à prisão 
e foi alvejado por um tiro que va­
rou-lhe o peito. O professor Anto- 
nio Cândido, a quem  coube redigir 
o prefácio, destaca: “Trata-se de 
um docum ento inestim ável sobre 
um determ inado m om ento das vi­
das de M arighella e do povo brasi­
leiro. (...) N ada mais adequado para 
m arcar o aniversário do m ovim en­
to obscurantista de 1964” . Outro 
título, tam bém  de M arighella, é o 
Rondó da Liberdade., uma coletâ­
nea de poesias escrita entre 1983 e 
o final da vida do autor.

As dem ais publicações incluem  
a grata surpresa de um bom  livro de 
poesias. Suzana Lisboa, viúva de 
Luiz Eurico Tejera Lisboa, organi­
zou Condições ideais para  o amor, 
coletânea de escritos de seu ex- 
com panheiro, assassinado em  se­
tem bro de 1972. “No ano dois mil /
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CLara Charf (viúva de Marighella), João Luiz de Moraes (pai de 
Sônia Angel), Suzana Lisboa (viúva de Luiz Eurico Lisboa), James 
Wright e Lali Wright (irmã e sobrinha de Paulo Wright) e Cléa de 
Moraes (mãe de Sônia), no dia 30 de maio, no TUCA-PUC/SP.

m eus lábios m etálicos / vagarosa­
m ente / m urm urarão  um  últim o 
adeus / enquanto pelas m inhas fa­
ces /  rolam  mil lágrim as de óleo 
lubrificantes / gradual m ente / des­
cansarei m inhas pálpebras de alu­
m ínio” , diz um dos poem as, escrito 
ainda sem 1966.

Há tam bém  a pesquisa histórica. 
João Luiz de M oraes, pai de Sônia 
M aria de M oraes Angel Jones, as­
sassinada no final de 73, escreveu 
Calvário de Sônia Angel. O livro é 
o resultado do longo e penoso esfor­
ço que João Luiz realizou para en ­
contrar o corpo de sua filha, e obter 
inform ações que lhe perm itissem  
descobrir as circunstâncias em  que 
foi morta.

Finalm ente, tem osO  coronel tem  
um segredo —  Paulo W right não  
está em Cuba, de D elona - Lali -Jan  
W right. Escrito por um a sobrinha 
de Paulo W right, m ilitante assassi­
nado em  1973, o livro procura es­
clarecer detalhes sobre a m orte des­
se filho de m issionários norte-am e­
ricanos q u ech eg o u  a se eleger de­

A voz dos opressores
; .íííijí '.■■■■

Livro de Luiz Mir sobre luta armada é uma

Enquanto alguns autores esforçam-se 
em resgatar a história dos que lutaram 
contra a ditadura, o jornalista Luiz Mir 
acaba de lançar com estardalhaço uma 
obra cujo resultado é confundir a 
memória da resistência democrática. 
Antes mesmo da obra chegar às 
p rate le iras das liv rarias, m atéria 
publicada na revista “Veja” de 1° de 
junho sobre o livro A revolução  
Impossível, foi suficiente para que 
surgissem as primeiras informações 
que o desmentem e lhe minam a 
credibilidade.
Mir faz, sempre com muita leviandade 
e sem qualquer prova, acusações graves. 
Alega que o deputado Miguel Arraes 
(PSB-PE) dedicou-se, durante seu 
exílio na Argélia, a intermediar obras

putado, em  1960 .0  prefácio é de D. 
Paulo Evaristo Am s.

Sem ana de eventos im portantes 
—  a Sem ana M undial do D esapare­
cido Político —  m arcou em S.Paulo 
o lançam ento desses três últim os 
livros. P rom ovida por entidades 
com o os centros acadêm icos 11 e22  
de Agosto (de Direito, da U SP e 
PU C-SP), a C om issão de Fam ilia­
res de M ortos e D esaparecidos Po­
líticos, o Instituto de Estudos da 
V iolência do Estado e o gabinete da 
vereadora Teresa Lajolo, a progra­
m ação incluiu noites de autógrafos 
e até um a peça teatral. A velha lín ­
gua tece a teia, um a adaptação de 
Crime na Flora ou Ordem e P ro­
gresso, de Ferreira Gullar, feita por 
León Rom ero, foi a escolhida, apre­
sentada por integrantes da A rcádia 
Cia. Teatral.

Os organizadores prevêem  no­
vas iniciativas este ano. Quem  qui­
ser m aiores inform ações pode pro­
curar a sede da União de M ulheres 
de São Paulo, à Rua Coração da’ 
Europa, 1.395, em  S.Paulo.

impressionante coleção de mentiras

contratadas em concorrências fraudu­
lentas, para abocanhar comissões que 
nunca chegaram às organizações com 
as quais ele teria alegado que contribuía.
Já Carlos Marighella teria mantido com 
o general Albuquerque Lira, da ultra- 
direita militar, negociações que visa­
vam “combinar uma série de atentados 
terroristas”. Dois militantes de orga­
nizações de esqueda dos anos 60, hoje 
no PT, teriam planejado, em 1966, um 
“atentado ao presidente Costa e Silva”. 
Ainda não é possível fazer uma análise 
completa das informações contidas no 
livro. O que surgiu logo de início é 
su fic ien te , no en tan to , para 
comprometer toda a credibilidade da 
obra. Acusado por Mir de ser, como 
m em bro do P artido  C om unista

Por que resisti 
à p risão , de
C a r l o s  
Marighella. Edito­
ra B rasiliense, 
160 pág inas, 
1994.

Poem as  
Rondó da liber­
dade, de Carlos 
Marighella. Edito­
ra Brasiliense, 100 
páginas, 1994

C o n d iç õ e s  
ideais para o 
am or, de Luiz 
Eurico Tejera 
Lisboa. Editora 
Tchêl, 160 
páginas, 1993.

O calvário de 
Sônia Angel, de
Joao Luiz de 
Moraes — Aziz 
Ahmed. Gráfica 
MEC Editora, 1 12 
páginas, 1994.

O coronel tem 
um segredo — 
Paulo W right 
não está em  
Cuba, de Delora 
(Lali) Jan Wright.
Editora V ozes,. 
132 pág inas, 
1993.
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Brasileiro Revolucionário (PCBR) um 
dos organizadores do suposto atentado 
fracassado contra Costa e Silva, Bruno 
Maranhão, integrante do Diretório 
N acional do PT, m ostrou que a 
denúncia não resiste a qualquer análise. 
Em 66, relatou ele, o PCBR nem sequer 
existia - foi fundado dois anos depois. 
Além disso, lembrou M aranhão a 
Brasil Agora, “naquela época eu 
militava no PCB, que jamais defendeu 
a luta armada”.
A própria revista “Veja", chega a 
admitir: das pessoas que Mir afirma ter 
ouvido, muitas garantiram que jamais 
foram entrevistadas, e outras disseram 
que o livro atribui a si mesmas decla­
rações inteiramente desligadas dos 
depoimentos.
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EDITORIAL

A Copa e a Globo de Lula
Em  poucos d ias a C opa do 

M undo tom ará  con ta  da cabeça  e 
do coração  dos b rasile iros. A su ­
cessão  p residencia l sa irá  da p ri­
m eira  pág ina  dos jo rn a is  e, d u ran ­
te 30 d ias, a^obsessão  do T etra  
ocupará  os p rinc ipais  espaços da 
m íd ia .  E m b o ra  p a r e ç a  um  
con trasenso , esse  será  o grande 
m om ento  de a lavancar a can d id a­
tu ra  L ula , de am plia r os 40%  e 
op erac io n a liza r a v itó ria  no p ri­
m eiro  turno.

E o espaço  de tem po que p re ­
c isam os para  p reparar e co locar 
em  cam po a nossa  arm a secreta , o 
nosso  cam isa  12. A quele  cu ja  ta ­
refa  é go lear o an ti-L u la , se ja  ele 
FH C , Q uérc ia  ou B rizo la . A quele  
go leado r que som ente  nós tem os 
cond ições de co locar em  cam po. 
N ós, que jo g am o s com  a bo la  das 
tran sfo rm açõ es  e s tru tu ra is , e n ­
f re n ta n d o  o p o d e r  e c o n ô m ic o  
apo iados na fo rça  da consciência , 
da  o rgan ização  e da m ob ilização  
popular.

O nosso cam isa 12 é a força 
social de m udança que ainda não 
foi colocada em  m ovim ento. E  a 
própria classe trabalhadora e o povo 
organizados. É  o espírito da Frente 
Brasil Popular, encarnado pelos 
nossos candidatos, particularm en- 
te por Lula, nosso cam isa 13.

E verdade  que a cand idatu ra  
L u la  a lcançou  um  nível tão e lev a­
do de p referênc ia  popu lar nas p es­
qu isas, que se as e le ições fossem  
hoje ganharíam os no p rim eiro  tu r­
no. M as é igualm en te  verdadeiro  
que isso  se deu sem  que a sua

Nativos brasileiros do final do século XX em pleno exercício da 
cidadania
cam panha  tivesse  u tilizad o  aq u i­
lo que é o nosso m aior patrim ônio : 
a capac idade  de m ob ilização  e a 
a tiv idade  vo lun tária  dos setores 
o rgan izados do m ov im en to  s in d i­
cal e popular. A garra  dos m ilha­
res e m ilhares de m ilitan tes an ô ­
nim os que ex travasam  am plam en­
te as file iras  do PT. E stes p rec i­
sam  se o rgan izar e co n stru ir  os 
C om itês P opulares L u la  P residen ­
te pa ra  conso lida r a nossa  van ta ­
gem  ele ito ra l, vencer as ele ições e

e s t r u tu r a r  a b*ase p o p u la r  da 
go v ern ab ilid ad e . E sses com itês 
p rec isam  en tra r em  ação  e se m u l­
tip lica r aos m ilhares po r todo  o 
te rritó rio  nacional, dando  co n sis ­
tênc ia  o rg an iza tiv a  a nossa a tiv i­
dade po lítica  na co nstitu ição  da 
fo rça  social.

A arrancada para viabilizar esse 
grande desafio  deve absorver a m ai­
or parte das nossas energias no pe­
ríodo  da C opa d o  M undo, para 
que —  encerrado o evento —  a

gente possa entrar em  ação im pri­
m indo um a nova qualidade à cam ­
panha. Os Com itês Populares pre­
cisam  com eçar a existir e a funcio­
nar com o um  elem ento novo e deci­
sivo na organização da disputa elei­
toral. M as, para que isso ocorra e 
para que possam  ganhar vida pró­
pria, precisam  ser alim entados com  
inform ações regulares e orientação 
política da cam panha presidencial.

É justam ente aqui que entra em 
cena o nosso jornal, o Brasil Ago­
ra. D epois de ultrapassar a casa dos 
14 mil assinantes, ele tem  tudo para 
desem penhar um  papel político na 
cam p a n h a , so b re tu d o  na d in a- 
m ização dos com itês, desde que pas­
se por m udanças adequadas e capa­
zes de habilitá-lo à sua nova função 
de  jo rn a l  da  c a m p a n h a  L u la . 
V iabilizar a ligação entre a C oorde­
nação N acional e cada com itê po­
pular na m ais longínqua região do 
país, com  periodicidade sem anal, 
inform ações com pletas e precisas, 
linguagem  acessível e am pliação 
massiva da tiragem são alguns dos 
novos atributos indispensáveis.

Será assim  que, parafraseando 
um  com panheiro, o Brasil Agora 
se transform ará na TV G lobo do 
Lula. E  a sua função com  os Comitês 
Populares produzirá o nosso camisa 
12 no jogo da sucessão presidencial. 
Esperamos de você companheiro as­
sinante e leitor do Brasil Agora um 
voto de confiança nessa proposta que 
se tom ará realidade a partir da próxi­
ma edição.

E vam os apostar no direito  do 
brasileiro ser feliz.

Garcia Meza 
fora do Brasil

O deputado federal N ilm ário 
M iranda (PT-M G ), presidente da 
C om issão de D esaparecidos Po­
líticos da Câm ara dos D eputa­
dos, está liderando um  m ovim en­
to pela extradição do ex-ditador 
boliviano G arcia M eza.

Julgado e condenado em seu 
país, M eza continua vivendo li­
vrem ente no Brasil. “Em  solida­
riedade ao povo boliviano, em 
defesa da ju stiça  e em  apoio aos 
fam iliares vitim ados peh  s ações 
crim inosas, solicitam os < im edi­
ato atendim ento ao pecido  de 
extradição de G arcia M e :a” , diz 
o texto do abaixo-assina lo  pre­
parado por N ilm ário. Os nteres- 
sados em  se unir ao m o\ imento 
devem  m andar telegram  is com  
teor sem elhante para o Pr ;siden- 
te do Suprem o Tribunal ?ederal 
—  Praça dos T rês P oderes - 
70.175 - Brasília - D F - Fax 
(061)226-4797

Cobrança de compromisso
Encontro de familiares dedesaparecidos 

reivindica ação democrática de candidatos

O Encontro N acional de Fam ili­
ares de M ortos e D esaparecidos Po­
líticos e dos G rupos Tortura N unca 
M ais form ulou, no últim o dia 29 de 
m aio, em  São Paulo, por ocasião das 
com em orações da Sem ana M undial 
do D esarecido Político, a seguinte 
proposta de carta com prom isso, que 
subm eterá a todos os candidatos à 
Presidência da República, estando 
aberta tam bém  à adesão dos candi­
datos aos parlam entos:

1. O reconhecimento público e formal 
pelo Estado Brasileiro de sua responsabi­
lidade plena e total pela prisão, tortura, 
morte e desaparecimento de opositores 
políticos entre 1964 e 1985;

2. A imediata formação de uma Co­
missão Especial de Investigação e Repa­
ração, no âmbito do Executivo federal, 
constituída por representantes do Minis­

tério Público, do Legislativo, da OAB, de 
representantes dos familiares dos desa­
parecidos e dos grupos Tortura Nunca 
Mais, com poderes plenos para investi­
gar, convocar testemunhas, requisitar 
arquivos e documentos e exumar cadá­
veres, com os objetivos de esclarecer 
cada um dos casos de mortos e desapare­
cidos políticos ocorridos no Brasil de 
1964 a 1985 e determinar reparações;

3. O compromisso de não indicar 
para cargos de confiança pessoas 
implicadas nos crimes da ditadura mili­
tar e de afastá-las do serviço públicos;

4. O com prom isso de abrir  
irrestritamente os arquivos da repres­
são política existentes sob sua jurisdi­
ção;

5. O compromisso de anistiar plena­
mente cidadãos vítimas da ditadura, e 
reparar os danos causados a eles e seus 
familiares;

6. A edição da lei incrimidadora,

assegurando o compromisso do artigo 5, 
parágrafo III da Constituição Federal, 
que proíbe a tortura e o tratamento desu­
mano e degradante;

7. A desmilitarização das polícias 
militares estaduais e sua desvinculação 
do Exército;

8. A extinção da Justiça Militar para 
crimes civis e a incorporação do Projeto 
Hélio Bicudo, submetendo nesse interim 
os crimes dos policiais militares à Justiça 
Comum;

9. O desmantelamento de todos os 
órgãos de repressão política;

10. A extirpação da Doutrina de Se­
gurança Nacional.

-------♦-------
Os candidatos interessados em assinar 

esse compromisso ou pessoas que queiram 
aderir ao movimento, devem entrar em conta­
to com os organizadores, à rua Coração da 
Europa, 1.395 - Bela Vista - São Paulo - SP - 
CEP 01314-020 - Sede da União de Mulheres 
de São Paulo.
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Boa Vista do Ramos — Despedida da Caravana das Águas

E nsaio  gera l

CHEGOU
Visita aos centros operários foi a senha:

Longe da Corte, perto do povo, 
a caravana passa e vai deixando 
seus rastros. No passado, com mo­
tivações semelhantes ou diversas, e 
em circunstâncias diferentes, ou­
tros já  fizeram isso— Antônio Con­
selheiro, Lampião, Prestes, Jusce- 
lino. Mas, agora, trata-se de uma 
aventura coletiva e diferente: reco­
nhecer o país, ver de perto as mul­
tidões de deserdados, visitar os pro­
jetos de modernização das elites e 
recolher lições para um novo modo 
de governo.

Percorrendo o interior, esses 
aventureiros de fim-de-século se sur­
preendem a cada parada. Ali, onde só 
parece existir o poder da oligarquia, 
há projetos coletivos em curso, como 
se fora uma autogestão local no 
desgoverno geral. E  há fome e sede 
de justiça, esperança represada.

Carajás. Lula chega por volta 
do meio-dia e é recebido pelos mo­
radores e pela comitiva que chega­
ra de Belém (16 horas de ônibus em 
estrada ruim). Dali, uma rápida 
visita à mina de ferro, com explica­
ções dos gerentes e engenheiros da 
Vale. Depois, ato público no cine­
ma da vila residencial. É  uma ceri­
mônia simples: apresentação da 
proposta de programa para a Ama­
zônia e Lula fa z  um discurso conti­
do, acentuando o significado sim­
bólico da visita.

A comitiva desce a Serra e se 
dirige a Paraupebas, o arremedo de 
cidade que se formou na periferia 
de Carajás. E  hora de comício. Lula 
solta o verbo, ali ele sente a outra 
dimensão do Projeto. Ele fixa os 
rostos das pessoas, fa la  aos traba­
lhadores, aos garimpeiros, às do­
nas de casa, à gente do comércio, 
aos aventureiros e biscateiros que 
ali se comprimem para ver de perto 
o presidente.

A partir de Carajás, a comitiva 
de governo se divide em quatro 
equipes que nos dois dias seguintes, 
sábado e domingo, sairão em expe­
dição num roteiro que abrange o 
p ó lfi^  in ínero -m eta lúrg ico  de 
Marabá, a hidrelétrica de Tucuruvi, 
a gleba, Cidapar e o complexo 
Albrás-Alunorte. Nossa equipe fica  
em Marabá.

Visita ao pó lo  guseiro  da,, 
Cosipar. A grande preocupação do 
grupo é com a produção do carvão, 
utilizado na obtenção do gusa. São 
milhares de pequenos fom os “rabo- 
quente”, espalhados num raio de 
100 quilômetros a partir de Marabá, 
promovendo a devastação florestal e 
dos çastanhais da região.

À noite, na Câmara Municipal, a 
equipe participa de uma reunião am ­
pla com trabalhadores rurais e re­
presentantes das entidades de apoio. 
O principal ponto de discussão é a 
questão dos assentamentos nos 
çastanhais. De 202 çastanhais 
registrados, 52 foram ocupados, mas 
as comunidades não têm como se 
desenvolver.

De volta a Belém, os grupos se 
reúnem na universidade para fazer  
o balanço da experiência. As prin­
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cipais propostas são consolidadas 
ponto a ponto: zoneamento ecológi­
co, readequação dos grandes proje­
tos, reforma agrária, reforma dos 
garimpos, questão indígena.

Debate, com os p rodu to res  
agropecuários do Tocantins, em 
Gurupi, José Graziano discorre so­
bre as diretrizes de governo. Refor­
ma agrária em terras improdutivas, 
política agrícola voltada para a pro­
dução de alimentos, regionalização 
dos preços mínimos, abastecimento e 
segurança alimentar, investimento na 
pesquisa e extensão rural, para me­
lhorar a produtividade e a competição 
no mercado externo.

Ato-debate sobre política de 
saúde, 10 horas da noite, no giná­
sio de esportes lotado. E  a experi­
ência de um movimento não-go- 
vernamental de saúde, em Ceres, 
Goiás, que se tornou centpo de ex­
celência e referência para a re­
gião. Trata e cura os leprosos, 
mantém um programa de atendi­
mento gratuito e controle do dia­
betes, um programa especial de 
saúde da mulher e uma campanha 
de prevenção à Aids. E  evidente 
que esse tipo de projeto interdis- 
ciplinar será um referencial para  
a política de saúde.
, Por aqui passaram os bandei­

rantes, em busca de ouro e esmeral­
das. Depois, passou Guimarães 
Rosa, explorando veredas.

Lula chama ao palanque um ga­
rimpeiro e começa a entrevistá-lo. 
O mulato, baiano, um saco fie  feira  
na mão, desanda a falar: quinze 
anos de trabalho, dez filhos, rique­
za nenhuma. O garimpo é controla­
do por três empresas. Se um cai na 
tentação de guardar umas p'edras, 
apanha e é expulso.

Discussão à noite, com os pro­
dutores rurais. À mesa o prefeito do 
PMDB, anfitrião. João Luzia, da 
Associação dos Pequenos Produto­
res, não discursa: lê, com certa difi­
culdade, o documento que haviam 
preparado e, logo após, fa z  a entre­
ga. Maria Aparecida, outra líder, di­
rige-se a Lula com emoção contida: 
“Quando você fo r  eleito, lembre-se de 
nós. O povo está cansado, já  não 
agüenta mais tanto sofrimento”. Lula 
também se emociona: “Se fo r  para 
governar como os outros, prefiro mor­
rer antes da eleição”.

Aqui fora, todos se igualam. 
Estamos mais aprendendo do que 
ensinando. A realidade é mais forte 
do que as nossas certezas. Em pouco 
tempo, somos um grupo de irmãos. 
Conversando com franqueza, discu­
tindo os assuntos da próxima parada.

Sem falseta: é como se os confli­
tos ideológicos de ontem cedessem 
lugar aum a nova contradição, pre­
valecendo a unidade.

No ônibus, depois do almoço à 
beira da estrada, bate o banzo. Ou­
vem-se música da região e os clássi­
cos populares. Uns contam causos e 
piadas; outros ressonam. Um lê 
Dalton Trevisan: “Os dois corações 
batendo só de um lado, não há o que 
nos separe ”.

Gerôncio Rocha

Inaugurado no início de m aio, o 
prédio de três andares onde se insta­
lou o Com itê Central da candidatu­
ra Lula ainda não vive um  autêntico 
clim a de cam panha. D irigentes e 
funcionários do PT circulam  agita­
dos e cum prem  com  freqüência jo r ­
nadas de trabalho que eles próprios 
se acostum aram  a cham ar de desu­
m anas. M as é só. As salas e corredo­
res ainda não recebem , na m aior 
parte do tem po, o cham ado “m ili­
tante com um ” : aquele que leva a 
cam panha às ruas, que panfleteia os 
term inais de ônibus, que faz comício 
de megafone na mão, que rebate nas 
conversas de boteco os argumentos 
lançados todos os dias contra a es­
querda pelos meios de comunicação.

N essas salas e nesses corredo­
res, G ilberto de Carvalho é um a 
presença quase constante. É  possí­
vel encontrar o secretário-geral do 
PT reunido por horas seguidas com  
integrantes do com itê dos artistas, e 
depois vê-lo agendar, em  cinco m i­
nutos, um a dúzia de novos com pro­
m issos. G ilberto distingue-se, po­
rém , por não aparentar a afobação 
que transparece quase sem pre no 
sem blante de outros dirigentes de 
esquerda. G ilberto encontra final­
m ente tem po para atender ao repór­
ter e então sorri, e dispara: “E claro 
que o cam inhão de som  do S indica­
to dos M etalúrgicos foi apenas o 
pretexto. Ao atacar as visitas de 
L ula às grandes concentrações ope­
rárias, a d ireita pretende na verdade 
crim inalizar  a intervenção dos tra­
balhadores na cam panha, que será 
e ssenci al para garantir nossa vitória e 
em  seguida nosso próprio governo” .

Apelo romântico
A coordenação da cam panha, 

diz o secretário-geral, vai respon­
der a essa ofensiva lançando um 
apelo de fundo rom ântico. “E sco­
lhem os 12 de junho , D ia dos N am o­
rados, para lançar em  todo o país o 
slogan  “A paixone-se por esta cam ­
panha” . E  a data de nosso prim eiro 
grande com ício, no centro de São 
Paulo. E o sinal de largada para um 
m ovim ento que, se depender de nós, 
te rá  m a n ife s ta ç õ e s  a in d a  m ais 
m assivas que as de 1989.”

A visita a grandes fábricas de S. 
Paulo, M inas e Rio deflagrada em 
23 de m aio nãõ foi, faz questão de 
frisar G ilberto, um a coincidência 
de agenda. Em  1989, um a iniciativa 
sem elhante m arcou o início da ar­
rancada de Lula rum o ao segundo 
turno. C inco anos depois, a volta 
aos centros operários é a senha para 
lançar um a onda de m obilização 
popular e de debate, através da qual 
os partidos de esquerda pretendem  
consolidar a liderança destacada do

A5 ESTRELAS SÁP 
HW AS E PIFEREVTCS, 
MAS A COMSTEIAÇÃD

Gilberto Carvalho
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“sapo barbudo” .
“O patam ar de 40%  que atingi­

m os até agora é o resultado do pres­
tígio h istórico de Lula e da tática 
acertada das caravanas” , avalia G il­
berto. E le m esm o ressalva, porém : 
“E necessário  dar à cam panha esto­
fo, densidade de m assa. Farem os 
isso através de dois m ovim entos 
essenciais. Incentivarem os a for­
m ação de com itês populares em  todo 
o país, e darem os início aos.grandes 
com ícios que só a esquerda, com  
sua tradição de cham ar o povo à 
luta, tem  capacidade para realizar” .

Se os planos forem  de fato leva­
dos à prática, em  poucos m eses dez 
mil com itês darão am pla capilari­
dade à cam panha da Frente Brasil 
Popular. Os coordenadores da can­
didatura Lula estão preocupados em 
destitu ir o m ovim ento de qualquer 
form alidade. “Os com itês visam  
integrar na cam panha todo tipo de 
apoiador de Lula. N inguém  precisa 
exibir carteira  de filiação partidária 
nem  exibir currículo de participa­
ção em  m ovim entos populares. Um  
com itê nada m ais é, a princípio, do 
que um a casa ou um a sala onde se 
reúnem  pessoas que querem  contri­
buir para a vitória do povo, e debater 
saídas para o Brasil.”

D ispensar a burocracia  não sig ­
n ifica  red u z ir o papel dos com itês 
- ao con trá rio . “E les não serão 
a p e n a s  os lo c a i s  o n d e  os

AGORA



A VEZ DO POVO
vêm ai os grandes comícios, manifestações e os comitêspopulares de campanha

Zé Dirceu e Lula, sobre o caminhão do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, falam em.portas de fábricas

“ Brasil Agora” 
publicará programa 

em fascículos

A partir do início de junho 
Brasil Agora publicará, em 
fascículos, um a versão conden­
sada do program a de governo 
aprovado no 9° Encontro N a­
cional do PT. Parte do esforço 
de m obilização popular para 
os últim os cem  dias da batalha 
pela Presidência, a iniciativa 
visa perm itir que um  grande 
núm ero de trabalhadores leia e 
opine sobre o docum ento, o 
que é essencial para aprim orá- 
lo.

A coordenação da cam pa­
nha criará, além  desse, outros 
instrum entos de com unicação. 
U m a agência de notícias em i­
tirá dois boletins diários, sobre 
a cam panha e a conjuntura, 
para os com itês. Em  m uitos 
m unicípios, um  serviço tele­
fônico “D isque-Lula” forne­
cerá diariam ente a m ilhares de 
in te ressados in fo rm ações e 
análises excusivas.

Campanha chega à base
r

Católicos estão entre os primeiros a organizar comitês
“M uitos apoiadores cristãos do  

Lula não têm contato direto com o 
PT. M as participam  regularm ente  
das atividades da Igreja.

Os com itês re lig iosos p ro c u ­
ram  leva r essa  gen te  a deb a ter  o 
governo  do Lula, e a m u ltip lica r  a 
cam panha  em  todo o E stado  de 
São Paulo . ” In tegran te  do C entro  
de D ire ito s  H um anos e E ducação

apoiadores se reunirão para or­
ganizar panfletagens” , diz G ilber­
to. E  destaca: “É através deles que 
irem os expor nosso program a ao 
povo e, m ais que isso, conhecer o 
pensam ento  da população  sobre 
nossas idéias” .

A s multidões decidem
Em  12 de junho , prossegue o 

secretário-geral do PT, a coordena­
ção da Frente Brasil Popular lança­
rá tam bém  os cham ados com itês 
setoriais. A través deles, setores do 
m ovim ento popular que tradicio­
nalm ente dão apoio às batalhas elei­
torais dos partidos de esquerda se­

P o p u la r  (C D H EP), que está  in te ­
grado  há anos aos m ovim en tos  
p o p u la res  do ba irro  p ro le tá r io  do  
C am po Lim po, o p a d re  Inácio  da  
Silva  p rep a ra -se  agora  pa ra  a b a ­
ta lha  dos com itês.

N o  ú ltim o  d ia  24, ele f o i  um  
dos organ izadores da reun ião  que  
com eçou  a p re p a ra r  o lançam en­
to do  com itê  se to ria l de  ca tó licos

rão cham ados a envolver-se na cam ­
panha, e a participar da definição 
dos rum os do governo. Em  todos os 
estados serão form ados, entre ou­
tros com itês sindicais, de m ulheres, 
de religiosos, de jovens, agrários, 
da terceira idade, de gays e lésbicas 
e de artistas.

Esse am plo esforço de organi­
zação está voltado em  grande parte, 
reconhece G ilberto, para deflagrar 
um a série de grandes com ícios, e 
fazer outra vez da d isputa pelo go­
verno um a batalha em  que as m ulti­
dões se transform em  no fator deci­
sivo. Em  94, os planos da Frente 
B rasil Popular são ainda m ais am bi­

p ró -L u la  de S .Paulo.
M a is de 200  p e sso a s  —  entre  

re lig io sos e le igos —  co m p a rece­
ram. D ecid iram  com eçar im ed ia ­
tam ente  a o rg a n iza r  com itês em  
suas regiões.

P adre  Inácio  destaca : “O im ­
p o rta n te  é  que se jam  os m ais va r i­
ados possíve is . N ão  há  receitas  
nem  cen tra lism o  ”.

ciosos e sofisticados que em  pleitos 
anteriores. “Q uerem os fazer tantos 
com ícios quanto em  89, e reunir 
ainda m ais gente” , diz ele. E  acres­
centa: “M as vam os dar à m obili­
zação popular m ais agilidade. Q ue­
rem os prom over quando necessário 
fatos que alcancem  relevância naci­
onal, e m udem  o rum o da conjuntu­
ra” . Se os com itês setoriais forem  
capazes de dar expressão ao senti­
m ento de m udança que se espalhou 
entre o povo, avalia o  secretário- 
geral do PT, os partidos de esquerda 
estarão em  condições de convocar, 
por exem plo, na data em  que o P la­
no FH C -2 for a votação no C on­

gresso N acional, protestos sim ultâ­
neos contra o arrocho, em  várias 
capitais.

G ilberto  de C arva lho  não  se 
ag ita , nem  m uda o tom  de voz, 
quando  a conversa  envereda  f i­
nalm ente  pa ra  o assun to  que p o la ­
rizou  a d ispu ta  pe la  P residênc ia  
nas ú ltim as sem anas. D e que fo r­
m a a coo rdenação  da cam panha 
tra ta rá  fa tos com o as am eaças dos 
partidos conservado res e da g ran ­
de im prensa?  Q ue faze r d ian te  de 
situações com o os d iscu rsos de 
L u la  aos operários do  A B C , qu an ­
do a d ire ita  se serv iu  de p icu inhas 
ju r íd ic a s  p a ra  in s in u a r  q u e  a 
m ob ilização  do povo põe em  risco  
a o rdem  in stituc iona l?

“A girem os com  serenidade m as 
ao m esm o tem po com  firm eza” , diz 
o secretário do  PT. “N ão nos in te­
ressa criar contenciosos desneces­
sários com  a Justiça E leitoral. M as 
não deixarem os de questionar, tan­
to  nos tribunais quanto nas ruas, a 
legitim idade de um a lei eleitoral 
que perm ite aos em presários m ani­
pular com  rios de d inheiro as elei­
ções, enquanto procura calar os tra­
b a lh a d o re s ” . G ilb e r to  c o n c lu i: 
“Estam os preparados para m uitas 
provocações com o esta. É  a reação 
que esperávam os dos que sem pre 
m andaram  na política brasileira, e 
agora se sentem  inseguros” .

AGCRA 5



A batalha das coligações
Esquerda chega à unidade em quase todos os estados, e provoca dissidências importantes nos partidos conservadores

Com  duas coligações fechadas na 
última hora, mas que serão de grande 
relevância durante a campanha presi­
dencial, terminou no último dia 29 o 
esforço lançado pela direção nacional 
do PT para firmar um  leque amplo de 
alianças estaduais em tom o da candi­
datura Lula. Tanto na Bahia quanto 
em Santa Catarina, frutificaram final­
mente as tentativas para selar acordos 
com dissidentes do PSDB e com  seto­
res do PDT. Nos dois estados o PT 
não lançará candidato próprio a go­
vernador. Em compensação, o palan­
que de Lula será reforçado por Jutahy 
Magalhães (BA) e Nelson Wedekin 
(SC), ambos com chances importantes 
de chegar aos governos de seus estados.

Romper o cerco
O am plo apoio da população ao 

candidato da esquerda ao Palácio 
do P lanalto  perm itia, avaliou há 
vários m eses o D iretório Nacional 
petista, rom per o cerco dos partidos 
de direita e de centro, e colher resu l­
tados inéditos na disputa pelos go­
v e rn o s  e s ta d u a is .  O e s fo rç o  
prioritário continuava sendo o de 
unir em  todo o país os partidos 
progressistas. M as surgia ao m esm o 
tem po a possibilidade de dividir as

. forças conservadoras, conquistar em 
alguns casos a adesão de seus dissi­
dentes, e alcançar vitórias que po ­
derão ser im portantes para assegu­
rar a governabilidade de Lula, que 
as elites tentarão abalar desde o 
início.

Os resultados do esforço de am ­
pliação foram expressivos. Em  quase 
todos os estados a Frente Brasil Popu­
lar lançou um  único candidato a go­
vernador aliado a Lula. As exceções 
são o Rio Grande do Norte (onde o PT 
local não aceitou coligar-se com  os 
demais partidos de esquerda, que apoi­
am W ilm a Farias), Sergipe (onde PV, 
PSTU e PCB costuraram um a aliança 
em tom o de José Araújo Filho) e o 
Ceará (onde o PSTU fez questão de 
lançar, solitário, Rosa da Fonseca).

P D T e  PSDB
Além disso, em  pelo menos qua­

tro estados candidatos a governador 
do PDT, apoiados pelo PT, subirão no 
palanque de Brizola - mas tam bém  no 
de Lula. São eles: Jackson Barreto 
(SE), Jackson Lago (MA), Nelson 
W edeckin (SC) e Dante de Oliveira 
(MT). Há diferenças entre cada um 
dos casos. Barreto parece às vezes 
sugerir que seu apoio a Brizola pren­

de-se ao dever de fidelidade partidá­
ria. Dante, apoiado por um a coliga­
ção que inclui PM DB e PSDB, anun­
cia que poderá freqiientar múltiplos 
palanques.

Chances Ampliadas
Um esforço sem elhante foi la n ­

çado em  direção aos dissidentes do 
PSD B, com  resultados im portantes 
na B ahia e em  Santa Catarina. Os 
pessedebistas baianos foram  os pri­
m eiros a anunciar que não se perfi­
lariam  diante da aliança com  o PFL 
e A ntonio Carlos M agalhães. Em 
Santa Catarina, o com ando da can­
didatura Fernando H enrique deci­
diu à últim a hora lançar para o go­
v e rn o  o b a n q u e iro  J o rg e  
Bom hausen. O PSDB ficou com  o 
candidato da esquerda, o pedetista 
N elson W edeckin.

Para m em bros da Executiva do 
PT ouvidos por Brasil Agora, o 
quadro que surgiu na reta de largada 
da d isputa pelo governo dos estados 
é prom issor. Candidatos a governa­
dor com prom etidos com  as refor­
m as têm  boas chances de vitória em 
p e lo  m en o s  n o v e  e s ta d o s ; PE  
(M iguel A rraes-PSB), RS (O lívio 
Dutra-PT), DF (Cristovam  Buarque-

PT), BA  (W aldir Pires-PSD B ), SC 
(Nelson W edekin-PD T), ES (V itor 
Buaiz-PT), RJ (Jorge B ittar-PT), 
AC (Sebastião Viana-PT) e AP (João 
Capiberibe-PSB).

Arrancada paulista
Os esforços da coordenação da 

Frente Brasil Popular devem  agora 
se concentrar em  duas m etas princi­
pais. A  prim eira é reverter a situa­
ção difícil que as candidaturas de Zé 
D irceu e A ntonio “C arlão” Pereira, 
am bos do PT, enfrentam  em  São 
Paulo e M inas. Para São Paulo fo­
ram  m arcados tanto o prim eiro gran­
de com ício de Lula, quanto um a 
caravana paulista de Lula.

O segundo objetivo é explo­
rar as contradições entre os partidos 
conservadores, estim ular as d issi­
dências a am pliar, nop róp rio  trans­
curso da cam panha, o rol de adesões 
à Frente. Os casos de Rondônia e da 
Paraíba são expressivos.

Os candidatos do PM DB ao go­
verno dos dois estados - W aldir 
Raupp e A ntonio M ariz, respectiva­
m ente - já  deram  sinais claros de 
que poderão abandonar a candida­
tura Quércia, em  favor de Lula.

Antonio Martins

aaóia Lula nas Estadas
Quadro provisório, sujeito a alterações (AM)

Estado
*

Governador Partidos Obs:

Acre Sebastião Viana (PT) PT, PSB, PCdoB, PPS, PSTU, PV
Alagoas Marcos Vieira (PSB) PSB, PT, PPS, PRP PCdoB com PMDB e PSDB
Amapá João Capiberibe (PSB) PSB, PT, PCdoB, PV, PDT i, *
Amazonas Aloísio Nogueira (PT) PT, PSTU, PV PCdoB indefinido
Bahia Jutahy Júnior (PSDB) PSDB, PT, PSB, PCdoB, PPS
Ceará Joaquim Cartaxo (PT)

Rosa da Fonseca (PSTU)
PT, PSB, PCdoB, PPS
PSTU

Distrito Federal Cristovam Buarque (PT) PT, PSB, PCdoB, PPS, PSTU, PCB
Espírito Santo Vitor Buaiz (PT) PT, PSB, PCdoB, PV, PCB
Goiás Luiz Antônio (PT) PT, PCdoB, PPS, PSTU, PV, PMN
Maranhão Jackson Lago (PDT) PDT, PT, PCdoB, PPS, PMN Lago também sobe no palanque de

Brizola; parte do PSDB o apóia
Mato Grosso Dante de Oliveira (PDT) PT. PSB, PCdoB, PPS, PV

PDT, PMDB, PSDB. PMN, PSC
Dante sobe também nos palanques 
de Brizola, Quércia e FHC

Mato Grosso do Sul Pedro Teruel (PT) PT, PPS, PSTU, PMN PCdoB e PV com PMDB
Minas Gerais Antonio "Carlão” Pereira (PT) PT, PSB, PCdoB, PSTU, PPS
Pará Valdir Ganzer (PT) PT, PSTU, PV PCdoB, PSB, PCB, PPS com PSDB
Paraíba Avensoar Arruda (PT) PT, PCdoB, PV, PSB, PSTU
Paraná Jorge Samek (PT) PSB, PCB
Pernambuco • Miguel Arraes (PSB) PSB, PT, PCdoB, PCB, PPS, PV

PDT, PMN
Piauí Roberto John (PT) PT, PSB, PSTU PCdoB e PPS com PMDB e PSDB
Rio de Janeiro Jorge -B ittar (PT) PT, PSB, PCdoB, PCB, UPS, PSTU,. PV
Rio Grande do Norte

Rio Oranrlp dn Sul

Vilma Faria (PSB)
Fernando Mineiro (PT)
Olívio Dutra (PT)
Jorge Streit (PT) 
i n d p f i m  d o

PSB, PCdoB, PCB, PV, PPS, PSC, PMN
PT, PSTU
PT, PSB, PCdoB, PPS, PV, PCB, PSTU
PTRondônia

Roraima
Santa Catarina

São Paulo

Nelson Wedekin (PDT)

Zé Dirceu (PT)

PDT, PSDB
PT, PSB, PCdoB, PCB, PPS
PT, PSB, PCdoB, PPS, PSTU,

Wedekin sobe no palanque de Brizola

Sergipe

Tooantinç

Jackson Barreto (PDT)
. José Araújo Filho (PV)

Neilton Araújo (PT)

PCB, PMN
PDT, PT, PSB, PCdoB, PMN, PP
PV, PSTU, PCB
PT

Jackson sobe no palanque de Brizola

PCdoB e PSB com PMDB1 W-CXllllllO
o
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Revisão Constitucional

Que a terra lhe seja leve
Com o fracasso da reforma da Carta, as elites sofrem uma derrota estratégica

Por volta das 20 horas do dia 31 
de m a io  o s e n a d o r  H u m b e rto  
Lucena, presidente do Congresso 
N acional, foi obrigado a jogar a 
ú ltim a pá de cal sobre o sonho da 
direita de realizar a revisão consti­
tucional. Foi m elancólico. Lucena 
encerrou a sessão e a própria rev i­
são por falta de quorum . H aviam  
fracassados todos os acordos para 
dar ao processo um a sobrevida e 
retom á-lo m ais adiante. A  revisão, 
um  dos planos estratégicos dos con­
servadores, já  está até com  a m issa 
de sétim o dia m arcada. N o dia 8 de 
junho  haverá sessão especial para 
prom ulgar a m eia-dúzia de artigos 
inexpressivos aprovados.

Foi um a grande derrota para 
quem  pretendia acabar com  os m o­
nopólios estatais do petróleo e das 
telecom unicações, abrir ao capital 
estrangeiro  o sistem a financeiro  
nacional e a exploração m ineral, 
desfazer a distinção entre as em pre­
sas de capital estrangeiro e nacio­
nal, liquidar a estabilidade dos fun­
cionários públicos, p rivatizar a Pre­
vidência Social, term inar com  a 
aposentadoria por tem po de serviço 
e restringir a liberdade de organiza­
ção partidária.

E preciso fazer um  balanço ri­
goroso desta tentativa de revisão 
constitucional, e de seus significa­
dos. Enquanto isso não acontece é 
im portante recordar que ela foi con­
siderada um  golpe político por gran­
de parcela dos juristas brasileiros, 
pelos partidos de esquerda e pela gran­
de maioria das organizações do m ovi­
mento popular.

Jobim, o ditador
N o entanto, o que prevaleceu 

entre os congressistas foi o entendi­
m ento contrário, que não adm itiu 
tal vinculação. Os revisionistas apre­
sentaram  cerca de 17 m il em endas 
revisionais. M uitas delas não res­
peitaram  sequer as cham adas cláu­
sulas pétreas, previstas no artigo 60 
da C onstituição, segundo o qual não 
podem  ser objeto de deliberação as 
propostas de em endas pendentes a 
abolir a form a federativa de Estado,

o voto direito, secreto, universal e 
periódico, a separação dos poderes 
e os direitos e garantias individuais. 
Para p iorar a situação, o relator da 
revisão, deputado  N elson Jobim  
(PM D B-RS) agiu desde o início 
com o ditador: impôs-um  regim ento 
autoritário, restritivo* da participa­
ção dos parlam entares com uns, con­
centrando nas m ãos das lideranças 
partidárias todo o poder de tocar a 
revisão. Esta atitude fez com  que a 
m aioria dos parlam entares se desin­
teressasse do processo.

Entre outros fatores que de­
term inaram  o fracasso da revisão, 
apontam -se um a pauta conservado­
ra, apresentada justam ente em  ano 
eleitoral, a falta de unidade entre os 
revisionistas; a falta de em penho do 
presidente Itam ar Franco em  favor 
da revisão; a realização paralela dos 
trabalhos da CPI que investigou o 
escândalo do O rçam ento; a ação 
m ais organizada dos trabalhadores 
das em presas estatais am eaçadas de 
privatização, em  com paração com  
o lobby  das em presas de capital 
estrangeiro; e, em bora m inoritários 
(cerca de 90 entre quase 600), a 
obstrução cerrada dos parlam enta­
res progressistas.

As sete mudanças
Sem  legitim idade e sem  poder 

de convencim ento, os defensores 
da revisão já  entravam  no plenário 
da Câm ara derrotados m oralm ente, 
receosos de desagradar os eleitores. 
Em  sete m eses de trabalho, logra­
ram  aprovar apenas seis m atérias.

1) O Fundo de Emergência extra- 
orçamentário, previsto no Plano FHC2, 
destinado a emergências sociãis;

2) A opção de dupla nacionalida­
de para brasileiros nascidos no exteri­
or e a redução do prazo de naturaliza­
ção para os estrangeiros residentes no 
país, de 30 para 15 anos;

3) A convocação pelo Congresso 
Nacional de ministros e secretários de 
Estado com status de ministros;

4) O acrésc im o, na Lei das 
Inelegibilidades, do critério segun­
do o qual a Justiça Eleitoral deve 
levar em  conta a probidade adm i­

nistrativa e a vida pregressa dos 
candidatos;

5) A redução  do m andato  
do p residen te  da R epúb lica  
de c inco  pa ra  quatro  anos, , 
sem  d ire ito  à ree le ição ;

6) O dispositivo segundo o 
qual a renúncia do parlam entar pro­
cessado por um a das Casas do Con­
gresso não suspende seu processo;

7) A revogação do dispositivo 
que proibia as universidades fede­
rais de contratarem  professores es­
trangeiros

Percebendo que não conse­
guiríam  m ais votar as questões eco­
nôm icas, os revisionistas decidiram  
fazer um  acordo com  os “contras” 
para salvar as aparências. Estabele- 
ceu-se um a pauta em  que consta­
vam , entre outros assuntos m enos 
im portantes, um a proposta para fa­
cilitar as reform as constitucionais.

Última tentativa
O dispositivo norm al para m odifi­
car a Constituição é o da em enda 
constitucional, previsto  no artigo 
60. A  em enda deve ser aprovada em 
dois turnos em  cada casa do C on­
gresso, pelo quorum  de três quintos 
dos votos dos deputados e dos sena­
dores, em  votações separadas. De 
acordo com um a proposta formulada 
pelo deputado Nelson Jobim  —  que 

' ós ‘ ‘contras” estavam tendentes a apoi­
ar — , a reforma global da Constitui­
ção passaria a ser feita de dez em  dez 
anos, por três quintos dos congressis­
tas, mas apenas em  dois turnos, em 
sessão unicameral. Tal reforma deve­
ria, no entanto, ser aprovada em refe­
rendo por maioria absoluta do eleito­
rado nacional. De acordo com  este 
projeto, o referendo seria dispensado 
se a reforma fosse realizada no ano 
que vem, já  que os eleitores seriam 
avisados nas eleições de outubro de 
que estariam outorgando aos futuros 
parlamentares o seu “poder constitu­
cional originário” .

U m a o u tra  p ro p o sta , cu ja  
apresentação praticam ente pôs a 
perder o acordo com  os “contras” , 
fo i a p re se n ta d a  p e lo  d ep u ta d o  
M ichel Tem er (PM D B-SP). Tem er

v isã o  p o r 
causa  da 
c a m p a ­
nha eleitoral 
e adiar a sua
continuidade para o próxim o ano, 
com  o m esm o regim ento e as m es­
m as em endas já  apresentadas. A n­
tes o deputado apresentou um  pro­
jeto  de resolução propondo a con­
v o c a ç ã o  de  u m a  “A s s e m b lé ia  
R evisora Exclusiva” de 150 m em ­
bros, que depois de fazer a revisão 
ficariam  inelegíveis pelo período 
de cinco anos. Este projeto, defen­
dido por juristas com o Ives G randa 
e Fábio C om parato e por jornalistas 
com o Luís N assif, foi encam pado 
pela Folha de S. Paulo. É  considera­
do inconstitucional por juristas como 
o professor D alm o de A breu Dallari 
e o senador Josaphat M arinho.

A estranha tese foi defendida 
tam bém  pelos que, com o Nassif, 
alim entaram  a ilusão de que os po­
líticos podem  ser controlados pelos 
técn icos e ju ris ta s  supostam ente 
neutros da p retensa  “assem bléia 
exclusiva” (que só podería ser ins­
talada após um  golpe de Estado ou 
um a revolução). N assif gosta de 
cham ar de “ignorantes” os que di­
vergem  de sua tese. Ignorante é ele, 
que já  soube m as se esqueceu de 
um a lição válida pelo m enos desde 
M aquiavel: enquanto houver Esta­
do, haverá interesses contrários em  
tom o dos assuntos de Estado, in te­
resses políticos, é óbvio. Portanto, 
enquanto houver Estado, haverá po­
líticos e haverá política. O resto é 
conversa pra boi dormir.

Antonio Carlos Queiroz 
de Brasília

Programa de TV só em estúdio
O Tribunal Superior E leitoral 

(TSE) já  definiu algum as regras 
para a cam panha eleitoral na televi­
são. A  legislação obriga todos os 
candidatos a restringir seus tem pos 
com  program as gravados apenas em  
estúdio, ou seja, não é m ais possível 
e veiculação de im agens externas 
de cam panha e com ícios. A pesar 
disso, Paulo de Tarso Santos, res­
ponsável pelo program a de TV da 
Frente Brasil Popular, diz que a 
interpretação do Tribunal foi bem  
m ais liberal do que se esperava. 
“Foi liberado praticam ente tudo den­

tro do estúdio, até m esm o a edição 
dos program as, desde que não se 
use recursos técnicos para m ontar 
externas no próprio estúdio. Segun­
do ele, isso im plica “um  program a 
de TV m ais caro, m ais trabalhoso e 
m ais difícil de ser realizado, pasteu­
rizando a cam panha sem  refletir o 
que anda acontecendo nas ruas.”

O program a de TV da cam pa­
nha de Lula entra no ar a partir de 2 
de agosto e terá 3 m inutos e 10 
segundos (com  o apoio do PV esse 
tem po aum enta em  30 segundos) Paulo de Tarso Santos

Teoria & Debate discute 
Reforma Agrária

A reform a agrária assum e im ­
portância cada vez m aior com  as 
am plas possibilidades da posse de 
um  governo popular em  1995.

A revista  Teoria e D ebate, em 
seu últim o núm ero, deu especial 
atenção ao tema, trazendo artigos de 
Claus Germer, José Eh da Veiga, 
Eudoro Santana e João Pedro Stédile.

A  Secretaria Agrária Nacional do 
PT, o Boletim  Nacional e a revista 
promovem  encontro, dia 15 de junho, 
às 20:00 horas, na PU C - São Paulo 
para aprofundar as discussões.
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LIGAÇÕES PERIGOSAS

A escolha dos Farias
FHC já  admite ter o apoio dos irmãos de PC. Não há outro 

caminho para quem quer ser a alternativa das elites

F o i u m a  e v a s iv a  m u ito  
reveladora. Em  26 de m aio, quando 
os r e p ó r te r e s  p e rg u n ta ra m  a 
Fernando H enrique C ardoso se ad­
m itia  negociar a adesão da família de 
PC Farias à sua candidatura presiden­
cial, ele respondeu lacônico: “Não 
vou dizer que não quero o apoio de­
les” . M eio sem jeito, FHC ainda ten­
tou desconversar: “M as qual é o can­
didato que vai escolher voto”?

Praticam ente escondido da po­
pulação pela TV  e pelos grandes 
jornais, o provável acerto entre os 
irm ãos de PC e a chapa do PSDB- 
PFL-PTB à Presidência já  vinha, no 
entanto, m ovim entando os bastido­
res da política alagoana desde a 
véspera. “N ão recuso o voto de nin­
guém . Se os Farias quiserem  nos 
apoiar, ó tim o” , havia dito o vice de 
FH C, senador G uilherm e Palm eira.

Para os que insistem  em  ver no 
senador Fernando H enrique C ardo­
so o acadêm ico brilhante que ousou 
lançar-se na política e ajudou a en­
frentar a ditadura, as negociações 
com  a fam ília Farias podem  ser sur­
preendentes. M as para os alagoanos, 
que acom panham  há m ais de um a 
década a trajetória política do com ­
panheiro de chapa do “príncipe dos 
sociólogos” , nada mais natural que 
Guilherme Palmeira estar outra vez 
no m esm o palanque dos irmãos e 
aliados de PC.

Inesperado seria o contrário, pois 
o apoio da fam ília Farias ao senador 
tem  sido a ordem  natural dos acon­
tecim entos. T rata-se de um  vínculo 
de relações políticas e pessoais que 
vem  desde o final dos anos 70 e só 
foi interrom pido entre 1986 e 1989.

Biônicos e amigos
O elo de ligação m ais forte entre 

PC e Palm eira, com o já  se sabe, é 
Fernando Collor. M as ainda nos 
tem pos do “P au linho  G aso lina” 
(apelido de PC nos tem pos de cor­
reto r de carros, quando abriu a 
Tratoral em  M aceió), as ligações de 
am izade já  ex istiam  na roda de 
com padrism o da vida política e eco­
nôm ica alagoana.

Em  1978, G uilherm e Palm eira 
foi indicado governador biônico de 
A lagoas pelo antecessor D ivaldo 
Suruagy, am bos da antiga Arena. 
N o ano seguinte nom eou para pre­
feito (tam bém  biônico) de M aceió o 
jovem  playboy  Fernando Collor de 
M ello, recém -casado com  a socialite 
L ilibe th  M on te iro  de C arvalho . 
F ernando  tinha  sido traz ido  de 
B rasília pelo pai, senador (tam bém  
L nico) A m on de M ello, para to ­
m a conta de um  dos ram os do com ­
plexo de com unicações da fam ília,

o jo rn a l G a ze ta  de  A la g o a s .  
Fernando foi lançado na política 
com o “cria” de G uilherm e e a nas­
cente am izade com  “Paulinho G a­
solina” com eçou a unir os três.

Em  82, G uilherm e Palm eira dei­
xa o governo e concorre ao Senado. 
Seu suplente foi João Lyra, um  dos 
usineiros m ais ricos do estado, so­
gro de Pedro Collor. Lyra j á era um a 
figura cara ao coração de PC Farias: 
a T ratoral estava falida em  pré-li- 
quidação, e o usineiro fez a PC o 
favor de efetuar com pras em  série 
pagando à vista para reforçar-lhe o 
caixa.

Ruptura fugaz
As coisas cam inhavam  nesse 

rum o, num a sólida ligação política 
e em presarial entre Farias, Lyra, 
Palm eira e C ollor de M ello, quando 
em  85 Fernando Collor, então de­
putado federal pelo PDS, partido a 
que todos pertenciam , resolve tri­
lhar cam inho próprio, e provoca um  
cism a no sistem a dom inante do es­
tado. Fernando entra no PM DB, 
assim ila um  discurso de oposição, 
apóia o candidato desse partido a 
prefeito  de M aceió, D jalm a Falcão 
(que vence a eleição) e prepara sua 
própria candidatura aó governo do 
estado em  86. C om  ele, leva PC 
Farias já  com o encarregado das fi­
nanças da cam panha.

O adversário de Collor foi exa­
tam ente G uilherm e Palm eira, já  no 
PFL. A  derrota do pefelista inicia o 
breve período de rom pim ento entre 
ele, C ollor e PC, reatado logo após 
a eleição de Collor para presidente, 
em  89.

Inaugura-se, então, a R epública 
de A lagoas. O estado se transform a 
num  acam pam ento  de políticos,

burocratas e “aspones” deslum bra­
dos com  a intim idade com  o poder 
central. Desde a ostentação mais ri­
dícula às roubalheiras mais escabro­
sas, acontece de tudo. Paulo César 
Farias era um  vice-rei nessa corte.

Poucos dias antes de deixar o 
governo, Collor assina os célebres 
acordos com  os usineiros, que fe­
rem  profundam ente tanto o Tesou­
ro do estado quanto os princípios 
juríd icos m ais elem entares. A lém  
de abolir a cobrança de ICM S sobre 
a cana própria, os com prom issos 
a in d a  m a n d a m  d e v o lv e r  ao s  
usineiros e suas em presas coligadas 
todo o im posto por eles pago nos 
últim os dez anos. R esultaram  num  
rom bo de centenas de m ilhões de 
dólares nas finanças de Alagoas 
m as, segundo foi fartam ente de­
nunciado, asseguraram  com issões 
de 10 a 15 m ilhões de dólares, que 
seriam  usadas para fazer decolar a 
cam panha de C ollor à Presidência. 

Nos braços do ex-afilhado
Instalado no Planalto , C ollor 

recom põe, com  m ão de ferro, todo o 
e sq u em a  p o lít ic o -p a r t id á r io  de 
A lagoas. G uilherm e é atraído de 
volta  ao ninho, nom eia am igos para 
cargos federais no estado e tom a-se 
conselheiro político de C ollor para 
assuntos de Alagoas. O criador sub- 
m ete-se à criatura.

V em  a eleição de 90, o m aior 
derram e de dinheiro e a fraude ele i­
toral m ais escandalosa já  vistos em 
Alagoas. PC Farias com anda as re­
m essas de dólares que “azeitam ” a 
cam panha de G eraldo Bulhões. Fo­
ram , segundo adm itiu o próprio ir­
m ão de PC, deputado A ugusto Fari­
as, US$ 16 m ilhões, sem  contar as 
“contribuições” aos candidatos a se­

nador e deputado. N o m esm o pa­
lanque estava G uilherm e Palm eira, 
disputando um a vaga para o Sena­
do. Foi a eleição m ais tranqüila de 
sua carreira.

O escândalo da fraude de 1990 
tem  c o n s e q ü ê n c ia s :  R e n a n  
Calheiros, até então líder do gover­
no C ollor na Câm ara, é traído pelo 
presidente, que ordena a PC “des­
carregar” tudo na cam panha de 
Bulhões. Renan rom pe com  Collor, 
denuncia o esquem a e dá início ao 
processo político que cuím inou com  
o impeachment.

Em  abril de 92, chega ao ponto 
m ais acirrado a briga entre Pedro 
Collor e PC, na disputa pelo m erca­
do jornalístico  de A lagoas. PC está 
pronto para colocar em  circulação a 
Tribuna de A lagoas, com  equipa­
m entos de últim a geração e capaz 
de concorrer com  o m onopólio da 
Gazeta, que pertence aos C ollor de 
Mello. Pedro resolve contar tudo. O 
escândalo abala o país. Era preciso 
fazer algum a coisa para calar a boca 
do irmão caçula e deixar em paz os 
negócios da dupla PC-Collor.

Q uem  é escalado para tentar a 
pacificação? G uilherm e Palm eira, 
am igo dos dois lados, ligado às duas 
fam ílias, Farias e Collor.

Com Collor até a véspera
Segundo Pedro, a conversa com  

G uilherm e durou quase duas horas. 
“Ele m e disse que não sabia se aqui­
lo tudo que eu revelei era verdade. 
M as m e disse que se eu fosse em 
frente ia dar um a confusão dos d ia­
bos” , conta Pedro. Deu.

G u ilherm e ficou ào  lado  de 
F ernando  C o llo r até  a penú ltim a 
hora. N a última, como tantos outros, 
tratou de salvar a própria pele e se 
declarou a favor do impeachment. 
Ainda assim, naquele mesmo ano de 
92, na eleição para prefeito de Maceió, 
apoiou e subiu no palanque do candi­
dato de Collor e PC, José Bemardes. 
Foi um a derrota humilhante: o candi­
dato das oposições, Ronaldo Lessa 
(PSB) venceu no segundo tum o com 
70% dos votos.

Para a eleição deste ano, mais 
um a vez o PFL de G uilherm e Pal­
m eira estará no m esm o palanque da 
c o lig a ç ã o  a rm ad a  p o r G e ra ld o  
Bulhões para tentar fazer o suces­
sor, disputando contra o candidato 
até agora favorito nas pesquisas, 
D ivaldo Suruagy (PM D B) e a fren­
te de esquerdas “N ova Força” , com  
a candidatura do arquiteto M arcos 
V ieira (PSB).

Plínio Lins 
de Maceió
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Tasso Jereissati

CEARA

Por trás do marketing, 
a incompetência

A pontada com o grande surpresa da política naci­
onal nos últim os anos, a dupla de governantes do 
Ceará, Tasso Jereissati e C iro Gom es, deixa na 
som bra de seus governos a contraposição de um 
marketing desenvolvido em cim a da modernidade 
administrativa e política a um  cenário de manutenção e 
aprofundamento das desigualdades sociais no estado.

Os núm eros dos dois governos do PSDB no Ceará 
dem onstram  que a im agem  cultivada de racionalidade, 
adm inistrativa e a tão propalada “nova m aneira” de 
fazer política não trouxeram  dividendos em  relação à 
m elhoria das condições de vida da população. Estudo 
feito pelo professor de sociologia da U niversidade 
Federal do C eará (UFC), M anfredo Oliveira, aponta 
que durante o governo Jereissati a parcela da popula­
ção que ganhava entre m eio e dois salários m ínim os 
cresceu dê 80,3%  para 82,4%  e que, para um a popu­
lação de 6,5 m ilhões de pessoas, 37,5%  dos cearenses 
com  m ais de 10 anos eram  analfabetos, 22%  das 
crianças entre 7 e 14 anos não tinham escola, 60,9% das 
residências não tinljiam esgoto, 62,7% não contavam 
com  abastecimento de água adequado, 71,5% dos traba­
lhadores do estado não contribuíam para a Previdência e 
61,1% tinham renda de até meio salário mínimo.

Aparências
M esm o com  esses índices alarm antes, os dois 

governos preferiram  ter com o prioridade o m undo das 
aparências e das aparições. Ciro Gomes, transcendeu 
seu espaço político e passou a ser a grande vedete da 
m ídia, vendido para as dem ais regiões do país com o o 
exem plo m ais bem -acabado daeficiência administrati­
va e com a imagem  de quem  nega a política tradicional, 
bem ao estilo do ex-presidente cassado.

Ciro Gom es, assim  com o Fernando Collor, com e­
çou sua carreira política no PD S, recebendo de seu pai, 
ex-prefeito de Sobral, o cargo de procurador da prefei­
tura, e em  sua passagem  pela A ssem bléia Legislativa, 
segundo a revista Isto É , tratou de garantir em pregos 
para seus fam iliares no governo G onzaga Mota. E 
quando o governador rom peu com  os coronéis A dauto 
Bezerra, V irgílio  Távora e César Cais, a fam ília G o­
m es, que era aliada do coronel Cais, perdeu sua 
participação no Executivo.

Segundo dados do IBGE, um  terço da população 
de Fortaleza vive em  favelas, o m apa da fom e do 
Instituto de Pesquisas Econôm icas A plicadas (IPEA) 
traz o C eará em  terceiro lugar em  relação ao núm ero 
de habitantes em  condições de indigência e a indústria 
de turism o, fom entada durante os dois últim os gover­
nos, vem  provocando um  aum ento significativo na 
prostituição, envolvendo inclusive a população infanto- 
juvenil.

A  “ilha de prosperidade” , que se tom ou o Ceará, na 
verdade esconde um  quadro de m iséria que tam bém  
pode ser expressado pelos 22.135 casos de cólera, com  
175 m ortes, ocupando o prim eiro lugar do país, triste 
recorde para  um a m odernidade neoliberal que se 
caracteriza pelo  confronto com  as antigas lideranças 
dos coronéis.

Igreja condena o
neoliberalismo

>

Brasil: Alternativas e Protagonistas é o 
título do documento que a CNBB está divul­
gando com o subsídio à 2a Sem ana Social Bra­
sileira, de 24 a 29 de ju lho próximo, em  Brasília. 
Nele, a radiografia do m odelo econômico ado­
tado no Brasil é trágica: “O neoliberalismo não 
propõe mais o sonho da inclusão de todos no 
mercado, e sim a reciclagem e diversificação 
da produção para provocar o consumo dos que 
já  estão no mercado. Os outros, os que sobram, 
devem  ser mantidos à distância, controlados, 
eventualmente assistidos até que desapare­
çam ”. Em  decorrência, “instala-se um a dinâ­
mica da desordem  em  todas as instâncias da 
vida: na escola, nos partidos, nas associações, 
no Estado”.

“O Brasil é a nona econom ia do m un­
do. O PIB brasileiro chegou, em  1993, a US$ 
446 bilhões” , lem bram  os bispos. Contudo, 
“o Brasil caiu do 50° para o 70° lugar na 
classificação m undial das condições de vida” . 
Segundo a FA O , dos 155 m ilhões de brasi­
leiros, “só 30%  da população estão in tegra­
dos no m ercado form al de trabalho, dos 70%  
expulsos da produção, 30%  não trabalham , 
22%  são subem pregados e 18% são desem ­
pregados” . Enquanto isso, “os bancos tive­
ram  ganhos superiores a 30%  acim a da infla­
ção, em  1993” e “as bolsas de valores vivem  
em  festa” , denuncia a CN BB.

D e um a lista de 120 países, o B anco 
M undial classifica o Brasil em  74° lugar em 
term os de educação. O docum ento assinala 
um a das “con tribu ições” do ex-m inistro  
Fernando H enrique C ardoso para m anter o 
nosso povo na ignorância: o C ongresso apro­
vou, na R evisão Constitucional, seu projeto 
do Fundo Social de Em ergência, que suspen­
de o repasse de, no m ínim o, 18% dos im pos­
tos arrecadados para a educação, dos quais 
50%  seriam  destinados a elim inar o analfa­
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betism o. Ora, tivesse o povo do sertão da 
Bahia um  pouco m ais de instrução, João 
A lves não teria sido reeleito deputado 
federal ao longo de 34 anos nem  roubado 
52 m ilhões de dólares do orçam ento da 
nação.

Segundo os bispos, nosso “m odelo 
de desenvolvim ento econôm ico não foi 
capaz de integrar os pobres” . V ide o atual 
plano econôm ico, que traz perdas salari­
ais aos trabalhadores e assegura o lucro 
de banqueiros e grandes em presários. “A 
cega soberania das pretendidas leis do 
m ercado” - diz o docum ento - “m ultiplica 
as possibilidades de acentuar o fenôm eno 
da criação de duas nações no seio de um 
m esm o país: de um  lado, um  grupo de 
privilegiados; do outro, um a m assa de 
assalariados sem  qualificações nem  com ­
petência para afrontar a concorrência in ­
ternacional” , conform e alerta de R oberto 
Solow, Prêm io Nobel de Econom ia.

Onde está a saída? Para a CN BB , a 
“construção de um  Estado D em ocrático 
passa pela capacidade da sociedade b rasi­
leira de encontrar alternativas dem ocráti­
cas a seis grandes entraves: a corrupção; 
os poderes paralelos (narcotráfico, b i­
cheiros, etc.); a desintegração do aparelho 
estatal (privatização generalizada); a crise 
da representatividade (clientelismo); o bai­
xo grau de cidadania; e a apartação social 
(aumento da miséria e dos excluídos).

Eis os pontos indispensáveis a qual­
quer programa de governo decente. Agora, 
basta o eleitor comparar com  as propostas 
existentes na praça. M as não se esqueça de 
conferir a coerência entre o discurso atual e 
a vida pregressa do candidato.

Frei Betto
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CULTURA

Quando ouco falar de cultura,z /
puxo logo meu Programa de Governo

U m a das últim as partes 
do program a de governo 
Lula a m erecer um a defin i­
ção m ais acabada —  a área 
de cu ltu ra— vem suscitan­
do nas ú ltim as sem anas 
um a série de debates e a 
realização de diversos do­
cum entos que buscam  res­
ponder a um a questão bási­
ca: o que seria um a gestão 
dem ocrática para o setor?

P rocurando fugir dos 
equívocos históricos da es­
querda —  im prim ir orien­
tações de conteúdo à ativ i­
dade cultural —  e dos v íci­
os da direita —  instrum en­
talizar as m anifestações e 
cooptar dos m ais diversos 
m eios seus agentes — , os 
com itês de cultura organi­
zados em  diversos estados 
têm  procurado estabelecer 
um  program a m ínim o de 
ação para o futuro governo.
O traço básico da m aioria 
deles consiste em  realizar 
no circuito cultural a prem issa bási­
ca do program a de governo na área 
econôm ica: criar um  m ercado inter­
no que integre m ilhões de brasilei­
ros m arginalizados na produção e 
no consum o. Evidentem ente, neste 
caso, seria na produção e no consu­
m o de bens culturais.

Este circuito cultural é constitu­
ído por três elem entos básicos —  a 
produção, a distribuição e o acesso 
—  e som ente com  sua articulação 
harm ônica será possível efetivar a 
p lena dem ocratização da gestão.
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Lula conversa com o ator José de Abreu na estréia do filme Lamarca no dia 
2 de maio, no Espaço Cultural do Banco Nacional em São Pauilo

Diversidade
Se nestes princípios ocorre um a 

grande convergência de idéias, o 
m esm o não se pode dizer a respeito 
dos cam inhos escolhidos para m a­
terializar a política cultural. Nas 
m atérias que se seguem  é possível 
ter um a idéia das principais diver­
gências contidas nos vários docu­
m entos que têm  chegado ao com itê 
nacional de cultura sediado em  São 
Paulo. Estas diferenças tentarão ser 
aparadas no Encontro N acional de 
Cultura, precedido por encontros

estaduais abertos a todos os sim pa­
tizantes dá Frente Brasil Popular, 
que será realizado na última semana 
de julho em local ainda a ser definido.

N o entanto, já  existe um  p ro ­
gram a m ínim o, aprovado no E n­
contro N acional do PT, que siste­
m atiza diversas propostas e deixa 
outras tantas em  aberto com o form a 
de p rocurar contem plar o m aior 
núm ero possível de opiniões. Se se 
pode criticar o docum ento por evi­
tar detalham entos em  determ inados 
tópicos, é necessário  atentar para o

fato de ser esta a prim eira 
vez que o Partido conse­
gue form ular um a diretriz 
para a cultura que saia dos 
lim ites conceituais e/ou de 
orientações para áreas es­
pecíficas. Este docum en­
to , in ti tu la d o  “ C u ltu ra  
com o construção do futu­
ro” , já  serviu de base para 
o m anifesto “Estados ge­
rais da cultura” , no qual é 
feito um convite à discussão 
do programa de governo nos 
Encontros de Cultura.

C am panha
Além  da form ulação do 

program a, os com itês têm  
auxiliado no desenvolvi­
m ento de novas e criativas 
form as de desenvolver a 
cam panha  de L u la , por 
m eio do uso intensivo das 
m ídias alternativas, grupos 
de teatro de rua, bonecos 
etc. Com  as restrições im ­
postas pela leg islação  à

cam panha televisiva, a rua se tom a­
rá o grande palco de inventividade 
eleitoral nos próxim os m eses.

C o m íc io s  p re c e d id o s  de 
perform ances e apresentações de 
artes cênicas, o uso intensivo do 
hum or e da irreverência —  caracte­
rísticas que m arcaram  as cam pa­
nhas do PT  e dos dem ais partidos de 
esquerda num  passado recente —  
estão planejados para as sem anas 
que se avizinham .

Gilberto Maringoni.

U na loja para quem não 
tom nado do sor folia

PT-SP
Rua Pedro de Taques, 70-Consolação 

CEP 01415-010 São Paulo 
Fone: (011) 37-6651 Fax: (011) 258-5761

Produtos URV

Adesivos estrela 0,30
Adesivos Lula diversos 0,40
Adesivos Lula-lá 0,80
Boné Lula, PT, CUT 2,90
Boné Infantil Lula 2,90
Brinco estrela dourado 1,70
Brinco redondo dourado 1,45
Broche bandeiras 1,65
Broche 25mm - Fundação PT e CUT 1,70
Broche Lula (Metal Solda) 1,60
Broche Lula (papelão) 0,25
Broche pingente 1,40
Broche lulinha 1,00
Broche Che redondo 1,70
Broche CUT redondo dourado 2,00
Broche CUT retangular níquel 1,40
BrocheCUT alumínio 0,80
Broche estrela dourado 1,80
Broche Lula dourado 2,20
Caneta vermelha 0,60
Caneta preta 0,70
Chaveiro PT, CUT, Lula couro 2,00
Chaveiro plástico 0,40

Produtos URV

Chaveiro Optei 1,70
Chaveiro Ret. Lula PT •o? 1,70
Chaveiro estrela 1,70
Estrela Plástica 0,20
Estrela alumínio 0,65
Estrela metal solda peq. 1,30
Estrela metal solda méd. 1,40
Estrela metal solda gde. 1,50
Lapela peq. redonda 1,10
Lapela ret. 1,20
Lapela med. dourada 1,40
Camiseta Hering G 4,50
Camiseta Hering GG 5,00
Camiseta malha especial G 6,00
Camiseta malha especial GG 6,50
Camiseta malha especial GGG 10,00
Camiseta colorida G 8,50
Camiseta colorida GGGG 12,00
Camiseta infantil Lula 4,00
Bolsa nylon estofado PT, CUT 35,00
Pasta executiva PT, CUT 30,00
Porta agenda PT, CUT 10,00
Estojo lápis 6,00
Pochete 6,00
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CULTURA

As discussões da Frente
Um  episódio recente despertou e m obili­

zou os trabalhí dores da cultura: o Projeto de 
Program a de Q overno apresentado pelo PT, 
em m arço de 994, não tinha um  parágrafo 
sequer sobre o nosso fazer cultural.

Para corrigir esse equívoco grave, um 
pequeno grupo de artistas e trabalhadores da 
cultura, filiados ao PT e aos dem ais partidos 
da Frente Brasil Popular, reuniu contribui­
ções individuais e coletivas para a elaboração 
de um  projeto de política cultural a ser pro­
posto à sociedade brasileira para ser iniciado 
em  15 de m arço de 1995.

O rico debate dessas contribuições —  
particularm ente desde 16 de m aio de 1994, 
agora com  a participação do PC do B, PPS, 
PCB —  deixou clara a oportunidade e neces­
sidade de transform ar essa pequena cham a 
em  um  clarão, cujo resultado será a redação 
do capítulo de cultura do Program a de G over­
no da Frente Brasil Popular.

Serão realizados, para isso, encontros 
setoriais e estaduais de cultura, durante os 
m eses de junho  e ju lho , confluindo para a 
realização de um  Encontro N acional de C ul­
tura, nos dias 29, 30 e 31 de ju lho , no qual 
alguns tem as poderão ser aprofundados:

♦  reform as efetivas do Estado, para um a 
nova, criativa, avançada e progressista form a 
de relacionam ento entre agentes e trabalha­
dores da cultura e o poder público;

♦  a intervenção do governo dem ocrático 
popular no m ercado cultural;

♦  com o transform ar legítim as reiv indica­
ções de diversas categorias profissionais, in­
telectuais e culturais em  políticas culturais 
que atendam  à m aioria;

♦  com o rom per a hegem onia do eixo R io/ 
São Paulo na produção e difusão;

♦  com o enfrentar as m anipulações dos 
grandes m onopólios, particularm ente de TV, 
que negam  nossa pluralidade cultural ao vei­
cular hábitos, form as de pensam ento e ação, 
m odos de falar e sentir cariocas e paulistas, 
transform ados em  sinônim o de “norm a culta 
urbana” , esm agando as dem ais form as de 
expressão brasileiras;

♦  qual o significado da defesa do produto  
cultural e brasileiro  frente à invasão das 
m ultinacionais da indústria cultural;

♦  as relações culturais do Brasil com  os 
dem ais países, particularm ente da A m érica 
Latina, Á frica e Ásia, m as sem  negligenciar o 
H em isfério  Norte;

♦  a questão da autonomia e soberania nacional 
nas relações culturais com os demais países;

. ♦  com o transform ar a produção, distribui­
ção e acesso aos.bens culturais num  ponto 
básico da cidadania;

♦  o aum ento das verbas para a educação 
de 3,6%  para 10% do PIB, tendo com o m etas 
principais a universalização do ensino funda­
m ental e a alfabetização de jovens e adultos;

♦  as políticas nacionais de fomento à leitura;
♦  as políticas nacionais de registro da 

m em ória histórica e preservação do patrimônio 
artístico, arquitetônico, cultural e am biental.

Estes são apenas alguns tem as. Os tra­
balhadores da cultura, sim patizantes, profis­
sionais, críticos, estão convocados a debatê- 
los para elaborar a política cultural que quere­
m os im plem entar sob o governo de Lula e da 
Frente Brasil Popular.

Maringoni, Esther, Sérgio e Tadeu, membros da Comissào de Cultura, reunidos 
no comitê Lula Presidente.

OPINIÃO, OPINIÕES
O esforço de elaboração 

de um programa cultural para 
o Programa de Governo da 
Frente Brasil Popular tem o 
desafio de realizar a unidade 
plural das várias concepções 
que povoam a coligação que 
levará Lula à Presidência da 
República. Apresentamos 
aqui uma pequena amostra 
dos documentos que já  che­
garam ou das opiniões já  ma­
nifestadas.

(JCR)

José Carlos Capinam
“Para a construção de uma pro­

posta de ação de um governo de­
mocrático na cultura temos de con­
siderar que a consciência de cida­
dania passa pela premissa do de­
senvolvimento cultural da socie­
dade. Q conceito de identidade 
cultural foi muitas vezes matriz de 
preconceitos contra diferentes ma­
nifestações culturais, das diversas 
etnias e segmentos que compõem 
uma sociedade democrática. O po­
der público privilegiou, sistemati­
camente, a cultura de origem euro­
péia, a cultura acadêmica e o 
conservantismo cultural, em de­
trimento de manifestações étni­
cas, populares e contemporâne­
as.”

- tradição (recente) neoliberal, 
que identifica a cultura com o lazer, 
os eventos e a consagração reali­
zada pela indústria cultural (por­
tanto, pelo,mercado de arte).

Posta como direito, a cultura 
se insere no campo democrático e 
de institucionalização-preservação 
dà cidadania. A reformulação dos 
órgãos estatais de cultura não pode 
ser feita pela simples reorganiza­
ção de um Ministério da Cultura. 
Â visão fragmentada da cultura, 
sua identificação apenas com as 
belas artes, sua escravização aos 
ditames da moda e do mercado indi­
cam que a existência de um Minis­
tério da Cultura, isolado dos outros, 
não tem eficácia.”

José Carlos Ruy

Marilena Chauí
“A perspectiva cultural petista 

se apresenta, antes de mais nada, 
como cultura política, uma vez 
que toma posição frente às princi­
pais tradições brasileiras de rela­
ção entre Estado e cultura:

- tradição autoritária, na qual o 
Estado é o produtor oficial da cultura;

- tradição liberal, na qual o 
Estado identifica cultura e belas 
artes;

- tradição populista, na qual o 
Estado se apresenta com a função 
pedagógica de dirigente das mas­
sas populares por meio da ‘cul­
tura popular’;

Augusto Boal
“A pedra fundamental de todo 

o Projeto deve ser, cremos nós, a 
criação de estruturas simples, fle­
xíveis e dinâmicas, chamadas Cen­
tros de Arte e Cultura, que facili­
tem o acesso e promovam o desen­
volvimento cultural do maior nú­
mero possível de cidadãos. Esses 
Centros devem estar localizados 
em prédios do governo, bem como 
em escolas, sindicatos, clubes, pa­
róquias etc, e em todos os locais 
onde se possam reunir cidadãos 
organizados e contando com o 
apoio de organizações sindicais, 
estudantis etc. Não devem ser cri­
ados artificialmente, mas sim de­
senvolvidos onde setores popula­
res já  se reúnam, convivam e dia­
loguem. Os centros deverão dialo­
gar entre si, através de um Centro 
Nacional de' Arte e Cultura — 
Cenac. Integrarão o Ministério da 
Cultura, mas com suficiente auto­
nomia (Fundação) para permitir 
sua ação mobilizadora.”

A lip io  Freire
“Considero, para a discussão 

ser aprofundada, (...) que a Cultu­
ra — assim como o Planejamento 
e a Comunicação — não devem 
ser ministérios, mas se constituir 
em unidades de trabalho próximas 
ao Executivo, no Gabinete. O vín­
culo estreito com o Executivo de­

verá ser o desencadeador do diálo­
go permanente com todos os minis­
térios para propor, articular e enca­
minhar as mudanças culturais pos­
síveis e necessárias, garantindo as­
sim sua abrangência. Um Ministé­
rio das Artes substituiría o Ministé­
rio da Cultura. Nos ministérios, por 
sua vez, devem ser criadas unida- 
des/grupos de trabalho responsá­
veis, junto ao Executivo, pelos pro­
jetos, programas, atividades e ações 
a serem implementados nas áreas 
específicas, resultados da nova arti­
culação proposta.”

José Carlos Ruy
“A cu ltu ra  b ras ile ira  está  

ameaçada pelo lixo cultural trazidç 
pelas multinacionais da cultura. E 
preciso, mais do que nunca, afirmar 
nossa cultura; colocar de pé um 
pensamento autônomo, capaz de 
investigar a realidade brasileira em 
toda sua multiplicidade; de expri­
mir a multilateralidade e a riqueza 
de nossa vida em obras do pensa­
mento que nos permitam conhecer 
melhor as contradições de nossa 
própria vida, obras que dêem ex­
pressão artística, científica, técni­
ca, a nossos sonhos (e..pesadelos, 
por que não?). Assim, o programa 
cultural mínimo de um governo de­
mocrático e popular deve contem­
plar a ampla democratização dos 
meios materiais de produção artís­
tica e cultural para todos os artistas 
e trabalhadores da cultura, a defesa 
efetiva do direito autoral e a demo­
cratização do acesso de todos os 
cidadãos brasileiros aos benefícios 
da cultura.”

B R A S I L
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CULTURA

Ester e Mamberti agitam 
o caldo da cultura

Sérgio Maberti e Ester Góes têm tido uma atuação marcante nas diversas áreas artísticas 
em que trabalham. Seja no cinema, no teatro, na TV, como atores, produtores e 

diretores, um traço comum entre os dois é a extrema paixão com que se 
entregam aos seus projetos. Em conversa com Brasil Agora, eles falam 

da campanha Lula, dos planos para a área de cultura e da construção 
de um novo Brasil. Esta, a maior de suas paixões.

Entrevista por Gilberto Maringoni 
Fotos Vera Jursys

Brasil Agora: O que seria a 
gestão democrática da cultura no 
Brasil?

Sérgio Mamberti: A cho que 
toda a nossa geração vem  perse­
guindo, durante todos esses anos, a 
transform ação da sociedade. C o­
mecei a fazer teatro na década de 50 
e o Brasil estava se preparando para 
dar seu salto, e a gente quase não 
tinha consciência do que era  a ges­
tão dem ocrática da cultura. M as 
sabíam os que era preciso m udar o 
Brasil e que a participação da cultu­
ra tinha um papel fundam ental nes­
se processo. O conceito  da cidada­
nia é recente, m as estava contido 
nas aspirações das pessoas que ti­
nham um a certa consciência políti­
ca e estavam  participando da trans­
form ação. H ouve o golpe de 64 e o 
desm onte, pela ditadura, de todo o 
projeto cultural brasileiro, enquan­
to um projeto questionador, que for­
m ulava conceitos, im agens e cons­
truía a possibilidade de um  futuro 
dem ocrático. Então, na visão da e li­
te política da época, constituía um a 
am eaça aos interesses do poder es­
tabelecido.

B.A.: Houve uma resistência 
ao golpe...

S .M .: Não tínham os um a gestão 
dem ocrática da cu ltura antes do 
golpe. N ão sejam os saudosistas, 
im aginando que era um a lua-de- 
mel, que antes de 64 já  tínham os 
conseguido definir um  projeto cu l­
tural para o país. M as, de qualquer 
m aneira, tínham os conseguido es­
tabelecer um a união, um a unidade 
no m ovim ento, com  todos os seg­
m entos da cultura brasileira, que 
nos perm itiu um a m ovim entação 
diante das agressões contra a liber­
dade de expressão. V ocê via num a 
passeata desde Paulo Autran, pas-
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sando por T ônia Carrero, até pesso­
as com  um a visão m uito diferente 
da realidade brasileira. M as havia 
um a união no sentido de não perm i­
tir determ inados atentados, com o a 
censura, a prisão, o corte e a im pos­
sibilidade de fazer greve. E les ti­
nham  até um certo  respeito  em  rela­
ção à nossa força, pelo poder que a 
gente tinha perante a opinião públi­
ca. Então, faziam  as coisas com  
um a certa estratégia.

Ester Góes: O ntem , quando vi­
m os o debate do Lula com  os sindi­
calistas, com entei: “O im pressio­
nante nesse hom em  é a capacidade 
que tem  de sonhar” . E  sonhar ju s ta ­
m ente no pior m om ento, em  que 
toda a im prensa, toda a m ídia, todos 
estavam  voltados para  atingi-lo , 
tom á-lo  um a pessoa frágil, por cau­
sa de um  cam inhão de som. M as ele 
consegue ultrapassar isso politica­
m ente, indo para porta de fábrica e 
detonando as coisas na base, no 
povo m esm o, porque ele aprendeu a 
fazer essa ação direta, não responde 
à m ídia, ele vai ao povo...

S.M.: Ele desinstitucionaliza...

E.G.: Exatamente, ele consegue... 
As coisas que ele dizia no discurso 
eram extremamente visionárias, eram 
as possibilidades do país, o significa­
do da candidatura dele em termos de 
povo. E  ele tinha toda um a visão 
disso, ele vê isso e consegue se articu­
lar em  tom o de uma coisa que elé vê, 
que projeta, que acredita. Nós, en­
quanto “fazedores de cultura” , temos 
acompanhado um  processo que é o 
inverso disso. O m omento em que a 
gente conseguia sonhar a cultura bra­
sileira, sonhar o país culturalmente, 
foi se transformando numa coisa muito 
seca, muito árida, em que cada um 
descobriu que tinha de defender só o 
seu pequeno projeto...
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S.M.: E a sua sobrevivência, né?

E.G.: É, não estávam os inseri­
dos em  coisa nenhum a; pelo contrá­
rio, quanto m ais as pessoas defen­
dessem  o seu quintal, m elhor...

S.M.: A verdade é que o caldo 
de cultura do Brasil não se subm ete 
nem  a essas estratégias ou im posi­
ções. A vida cultural do país flores­
ce, m esm o em  m eio a todo esse 
desencanto, com  toda essa fragm en­
tação do projeto neoliberal. A Bahia, 
por exem plo, é um  vulcão cultural. 
São etnias convivendo e criando 
um a nova linguagem , na qual a gen­
te vê o Brasil surgir. M esm o em  
São Paulo  ou no R io  de Janeiro  
ex istem  os cód igos de co m un ica­
ção  dos p ichadores. Ou seja, o 
p rocesso  cu ltu ra l b rasile iro  co n ti­
nua se m an ifestando . De um a fo r­
m a deso rgan izada , m eio  caó tica , 
m as m uito  viva. Q uer d izer, a so ­
c iedade  b rasile ira  es tá  viva. Eu 
co loco  a fundação  do P artido  dos 
T rabalhadores, por exem plo, com o 
um  fato cultural absolu tam ente im ­
p o rtan te , ta lv ez  tão  im p o rtan te  
com o a S em ana de A rte  M oderna 
de 22. A gen te  fala  dos trab a lh a ­
dores e parece  que estam os res­
tring indo . N ão. F alam os das p es­
soas que traba lham  pelo  país, é o 
p a rtido  dos b rasile iros. D aí, eu 
acho  que a gestão  dem ocrática  da 
cu ltu ra  es tá  d efin ida  no conceito  
de c idadan ia , de p lu ra lidade , da 
c riação  p lena  do  c idadão  e sua 
m anifestação  cultural. Eu d iria  que 
foi a p a rtir  da  cam panha  de 89 que 
com ecei a sen tir de novo m uita  
fo rça no sen tido  do pertencim ento .

B.A.: Pertencimento?

S.M.: Pertencim ento de perten­
cer, no sentido do nacional. Perten­
cer ao Brasil.

E.G.: Participar de 89, para mim, 
foi um a grande surpresa. Q uando as 
pessoas conseguem  pôr pra fora 
aquilo que realm ente desejam  apa­
rece um a vibração, um  entusiasm o, 
um a euforia coletiva, um a possib i­
lidade de vida que estava com pleta­
m ente em paredada e que se junta... 
Então, em  89, tivem os um  fenôm e­
no que parecia um a erupção vulcâ­
nica no país. O  fervilhar, o brilho 
daquela cam panha.

B.A.: Como teve nas Diretas?

S.M.: A í não era m ais PT, não 
era m ais Frente... Era o Brasil, eram  
os brasileiros...

E.G.: Então, eu tive essa sur­
presa fantástica: a energia, o brilho 
das pessoas, as idéias rápidas, a 
agilidade em  executá-las, a possibi­
lidade de se inform ar rapidam ente, 
de agir rapidam ente, de ser cidadão. 
D urante aquele período curto do 
segundo turno, a gente sentiu cida­
dania, cada um  incorporava sua ver­
dade e a de todos e ia em bora...

S.M.: H avia pertencim ento...

B.A.: Como fica a gestão de­
mocrática da cultura na relação 
com o poder?

E.G.: Em  todos os governos 
autoritários da H istória a cultura é 
de im ediato transform ada num  ins­
trum ento de poder de um a parte só. 
A gente observa que as secretarias, 
os lugares onde a política e os pro­
je to s  c u l tu r a is  d e v e r ía m  se r  
im plem entados são transform ados 
em guichês, e de im ediato são ocu­
pados, form ando-se assessoria do 
próprio governo estabelecido, e ali 
passa a acontecer um  processo de 
troca de prestígio, de dinheiro, de 
poder. N ão se trata m ais de projetos
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coletivos, m as de certas pessoas que 
interessam , ou de segm entos ou gru­
pos que interessam ...

S.M.: A barbárie. Na prática é a 
barbárie... E um  m ercado, é um  
bazar.

B.A.: Aos amigos tudo, aos 
inimigos o mercado...

S.M.: Antes, tínham os um a lin­
guagem , vam os dizer, para a nossa 
produção cultural: cinem a, teatro, 
artes plásticas, e todo um  projeto 
educacional. A  escola era viva. O 
que aconteceu? A ditadura foi des­
truindo paulatinam ente tudo isso e 
substituindo pelo M EC-US AID. Fez 
a reform a do ensino, com partim en- 
tando tudo. O M EC-U S AID esta­
beleceu o ensino da “cruzinha” , e 
tiraram  todo o ensino de arte das 
escolas, que tinha sido um a con­
quista através de produtos culturais.

E.G.: Prom oveu-se, na verda­
de, um a grande privatização na áre­
as da educação.

BA.: Vocês acham que deve ha­
ver uma interrelação entre as áreas 
de educação, cultura e outras?

S.M.: Acho fundam ental. Essa 
interrelação deve estar contida no 
nosso docum ento, que não é um a 
proposta tirada do nada. Vai ser 
discutida em  nível estadual e nacio­
nal para a criação de uma- gestão 
dem ocrática. M as na minfta opi­
nião. por exem plo, esse bloco de 
te le c o m u n ic a ç ã o , e d u c a ç ã o , 
tecnologia, ciêhcia e cultura são 
m inistérios d iferentes, são áreas 
m uito claras e que têm  a sua ação 
m uito nítida, que jun tas form am  um 
bloco m uito im portante, no sentido 
de definir a dem ocratização.

E.G.: Se a escola pública é um a 
coisa que realm ente tem  valor, fun­
cionam ento efetivo, favorece o aces­
so aos bens culturais. E se você tem 
os m eios de com unicação realm en­
te dando acesso de expressão ao 
país inteiro, as coisas ficam  total­
m ente interligadas.

B.A.: Como isso se relaciona 
com a cultura? Significa conse- 
gúir colocar as peças nas escolas, 
os filmes na televisão? Como fun­
cionaria essa relação?

S.M.: Nos EUA, por exem plo, 
há um a legislação bastante dem o­
crática em  term os de telecom unica­
ções. Sindicatos têm  o seu canal de 
televisão, às vezes até grupos de 
bairro têm  o seu canal de televisão.

E.G.: U m a coisa m uito im por­
tante tam bém  é o papel de um a TV 
educativa, que realm ente possa fa­
zer program as de educação para 
chegar a onde não é possível ter 
um a rede escolar. Pode-se ter um a

TV educativa que realm ente cum ­
pra a função de escolaridade, de 
alfabetizar, devido às dificuldades 
do prçprio país, da geografia...

S .M .: E televisão tam bém  é es­
petáculo, pelo próprio sucesso das 
novelas, das m inisséries, não só aqu i 
m as fora do Brasil, o que representa 
um a conquista, só que por m eio 
dessas redes absolutam ente d itato­
riais. Assim , um  dos pilares da pro­
posta deve ser a dem ocratização 
das telecom unicações, para perm i­
tir um a produção regional e a circu­
lação dos bens culturais em todos 
os sentidos, inclusive porque este 
país é um  fantástico m ercado cultu­
ral em potencial.

E.G.: Fantástico em  term os de 
riqueza. C onsideram os que quando 
não se prom ove a expressão e a 
produção independente, quando não 
se dem ocratiza, perde-se riquezas.

B.A.: O governo do Lula vai

financiar cinema, teatro, edição de 
livros? Vai existir um estímulo?

E.G.: Êxiste um  com prom isso 
firm ado pelo próprio Lula de que 
haverá um  investim ento cultural, 
que m uitas vezes significa d inhei­
ro, m as tam bém  form a de governar 
pura e sim plesm ente. Haverá, sim, 
um  investim ento na produção cu l­
tural, na d istribuição cultural e no 
acesso à cultura. E isso não precisa 
ser feito através de projeto cultural 
financiado pelo governo. N ão é um 
program a em  si, se ele é colocado 
de form a transparente para que pro­
jetos possam  ser realizados.

S.M .: Na verdade, a proposta é 
de viabilização dos projetos. Não de 
colocá-los sob a tutela do Estado. O 
Estado não é produtor, o Estado vai 
criar condições para que toda essa 
diversidade cultural se manifeste.

E.G.: Agora, isso tem  que ser 
feito sob determ inadas form as, em 
que não se tenha corrupção, e sim 
transparência e legitim idade. Se o 
Estado tem  dinheiro para as produ­
ções culturais e isso ele considera 
um  dever —  com o eu acho que 
deve ser num  país do Terceiro M un­

do — , evidentem ente a obrigação 
dele  é o fe re c e r  e sse  bem  para  
viabilizar os projetos, selecionando 
aqueles que correspondem  m elhor

’ ao uso desse dinheiro.

S.M.: É preciso tam bém  estabe­
lecer parcerias sem  aviltar o produ­
to, de um a form a extrem am ente 
m oderna. A Indústria cultural foi 
m assificante, significou m uitas ve­
zes o aniquilam ento da criação, da 
di ver si dade. N ão estam os defenden­
do a indústria cultural, m as tam bém  
não estam os estabelecendo limites. 
Propom os a criação de novas rela­
ções que não sejam  especificam ente 
aquelas da indústria, im positivas.

B A .: Com isso, vocês não te­
mem ser acusados de promover o 
inchaço do Estado na área da cul­
tura?

S.M.: Não, pelo am or de Deus. 
A q u e s tã o  de re c u rso s  p a ra  a

viabilização da cultura não passa 
exatam ente por aí. Eu acho que deve 
haver verba, e que seja até substan­
cial. M as, na verdade, ela tem  que 
ser colocada a serviço desses instru­
m entos para  que a e s tru tu ra  se 
viabilize. É claro que existe um a 
questão de m em ória, de patrim ônio, 
e tudo isso exige um a reflexão.

E.G.: Toda essa  d iscussão  é 
m uito im portante, tanto no âm bito 
da cam panha quanto no dos encon­
tros estaduais e nacional. T rata-se já  
da criação de um program a, da sis- 
tem atização da cam panha, de exer­
cer o cidadão, de ter um a gestão 
cultural dem ocrática, antes m esm o 
de se aproxim ar do poder através 
dessa gestão. Então, a proposta é 
criar instâncias estaduais e um a ins­
tância nac iona l— o Encontro N aci­
onal de Cultura — , para a elabora­
ção de um  processo legítim o de con­
sulta, de indagação, de discussão 
p o lít ic a . A s is te m a tiz a ç ã o  que 
estam os fazendo é tam bém  um a for­
m a de atingir o espectador, com  a 
possibilidade da dem ocratização dos 
m eios de com unicação, enfim , a 
dem ocratização do acesso aos bens 
culturais. São form as de exercício 
da cidadania.

B.A.: Quem participa desses 
encontros?

S.M .: A elaboração foi feita a 
partir de pessoas que tinham  um 
diagnóstico e um a proposta, e de 
pessoas que não são necessariamente 
ligadas aos partidos, mas que são 
sim patizantes de um a certa m aneira 
e que estão vinculadas a esse d iag­
nóstico. Essa discussão está voltada 
para a sociedade.

B.A.: Existem algumas ares­
tas do setor artístico com os par­
tidos, porque se afirmou que os 
partidos usam muito o prestígio 
dos artistas...

S.M .: A cu ltu ra  sem pre foi 
instrum entalizada por todas as e li­
tes políticas. Então, o pessoal dos 
partidos tradicionais paga pessoas 
para serem , vam os dizer, seus por­
ta-vozes. M uitas vezes pessoas que 
nem  têm  identidade. N estes últim os 
anos, os artistas com eçaram  a criar 
consciência de que não pode ser 
assim . E que a cultura tem  que ter 
um a representatividade diferente. 
N a verdade, nesse processo todo, 
estam os fazendo um a rearticulação 
ou a construção de um a estrutura 
que possibilite um a articulação mais 
orgânica de todos os setores, de 
todos os segm entos da produção 
cultural. A proposta dos artistas de 
participar da Frente Brasil Popular 
está condicionada a essa articulação 
e a um a discussão sobre o nosso 
papel dentro do Partido e da socieda­
de. E isso foi muito bem acolhido pelo 
partido. Isso é importante, os espaços 
têm  que ser realmente definidos.

E .G .:E stou  entrando nessa cam ­
panha não só porque tenho vínculos 
com  o PT  e com  a F ren te  B rasil 
Popular. E stou  en trando  para  co ­
laborar com  esse p ro je to , porque 
estou  apostando  num a tran sfo r­
m ação  da so c ied ad e  b ras ile ira . 
Real e m uito  m ais v isíve l, v iável e 
possível agora  do que em  todos os 
anos da m inha vida. E ntão , com o 
vejo  essa  possib ilidade  com  tal 
p rox im idade , tal v ita lidade , estou  
m ob ilizada  a co lab o rar com o c i­
dadã. O L ula  no p oder hoje s ig n i­
fica  um a im ensa  responsab ilidade  
social, na qual todos estam os en ­
volv idos.

S .M .: O L ula  é um  hom em  
ex trem am en te  em blem ático . E a 
n ossa  partic ipação  é ev id en c ia r a 
im portânc ia  es tra tég ica  da cu ltu ra  
nesse  p rocesso  e a resp o n sab ilid a ­
de que tem os, nós a rtistas e todos 
os c idadãos, nesse  m om ento  em  
que com eçam os a v islum brar um  
novo país. E nesse  sen tido , o L ula 
é p ro fu n d a m en te  e m b lem á tico , 
porque, quando  no final dos anos 
70 fale i que não hav ia  m ovim ento  
de cu ltu ra , o g rito  do L ula na V ila 
E uclides m e despertou . M e botou 
no m undo  ou tra  vez! □
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Tábua de salvação de FHC 
é canoa furada

0 Plano FHC aprofunda o apartheid social, 
concilia com o capital e impõe mais perdas salariais aos trabalhadores

Talvez este seja um dos momentos 
mais críticos da história da concentra­
ção de renda no país. A ganância das 
elites, traduzida na transferência de 
renda do trabalho para o capital, atra­
vés dos altos índices inflacionários, 
levou a uma situação em que agrava- 
ram-se as desigualdades sociais, a situ­
ação de desemprego, de fome e miséria 
da população.

Plano após plano, o Brasil mergu­
lhou em uma aventura que já  dura oito 
anos, passando pelo congelamento de 
preços e salários no Plano Cruzado 
(março de 1986), Cruzado II (novem­
bro de 1986), Bresser (junho de 1987), 
Plano Verão (janeiro 1989) e pelo con­
fisco da poupança e a enorme perda 
salarial imposta com o Plano Collor II.

Estamos diante de mais um plano, 
que como os outros, promete resolver 
de forma definitiva a crise econômica 
do país. Mas, como principal suporte 
de campanha, já  começa a fazer água, 
refletindo diretamente nos índices de 
intenção de voto do candidato Fernando 
Henrique Cardoso e nas declarações 
destemperadas da direita e do governo, 
que imputam aos movimentos grevis­
tas de recuperação das perdas salariais 
um cunho eleitoral.

Salários na média
É importante verificar que desde o 

primeiro plano de estabilização os sa­
lários dos trabalhadores vêm sendo 
calculados pela média, consolidado 
perdas que só são repostas com a 
mobilização sindical.

No Plano Cruzado, as perdas cau­
sadas pela inflação e pela política sala­
rial do período anterior cristalizaram 
os salários na média do poder aquisiti­
vo do semestre imediatamente anteri­
or. Os mesmos setores que hoje pressi­
onam a elevação dos preços causaram, 
na época, desabastecimento e cobra­
ram ágio generalizado , para ampliar 
sua participação na renda nacional. 
Associada a isso, a condução do plano, 
com objetivos estritamente eleitoreiros, 
e a edição do Plano Cruzado II, trata­
ram de sepultar definitivamente a ten­
tativa de estabilizar a economia. O 
salário médio transformou-se em salá­
rio de pico.

Com o Plano Bresser, os rendi­
mentos dos trabalhadores sofreram 
mais um golpe: congelamento por 
dois meses, extinção do gatilho salari­
al sem a incorporação da inflação de 
junho de 1987 (26,05%) e a adoção um 
novo indexador, a URP.

Plano Verão. Os salários foram 
convertidos pela média do ano anterior 
(1988), sendo que a inflação de janeiro 
de 1989 (70,28%) — por um artifício 
técnico — sumiu dos reajustes salari­
ais. Novamente a média se transfor­
mou em pico e mais uma vez os traba­
lhadores foram recuperar suas perdas, 
tendo como instrumentos a greve e as 
negociações salariais. Nos primeiros 
meses de 1989, foram registradas as 
maiores quantidades de greves já  reali­
zadas no Brasil. Em janeiro, 88 greves;

em fevereiro, 130 greves e em março, 
computando a greve geral dos dias 14 
e 15, o movimento sindical desenca­
deou 418 greves, reivindicando a recu­
peração das perdas salariais.

A inflação disparou e Collor assu­
me o poder impondo uma das maiores 
perdas salariais da história do país, 
juntamente com o confisco da poupan­
ça dos trabalhadores.

O Plano Collor suspendeu o rea­
juste pela inflação do mês de março de 
1990 (84,32%) e prefixou, por decreto, 
a inflação de abril em zero. Os salários 
foram, nesse período, convertidos duas 
vezes pela média do poder aquisitivo 
de 12 meses anteriores. Mais uma vez 
a média virou pico e a inflação voltou 
a crescer.

Plano FHC e populismo
Chegamos finalmente ao plano 

FHC. Nenhuma novidade. Segundo os 
dados do Departamento Intersindical 
de Estatísticas e Estudos Sócio-Eco- 
nômicos (Dieese), as perdas salariais 
causadas pelo Plano FHC variam de 
26,91% a 47,50% de acordo com a 
categoria profissional e a data-base, 
tomando como referência o maior sa­
lário recebido no período 1993-94.

Pesquisa da mesma instituição, re­
alizada com a Fundação Seade, mostra 
que a parcela dos trabalhadores de 
renda mais baixa (25% mais pobres) 
receberam em março um dos menores 
salários reais dos últimos dez anos, 
que corresponde a apenas 54% do salá­
rio médio recebido em 1985.

Os empresários voltam a provocar 
o aumento de preços, fazendo remar-

DATA CIDADE TEMA

6/6 Vitória (ES) Início da caravana capixaba

7/6 Linhares (ES)
São Mateus (ES)
Colatina (ES)

Meio ambiente; Empresa de Celulose Aracruz
Latifúndio e violência no campo
Lavoura do café

8/6 Vitória (ES)
Cachoeiro do Itapemirim (ES)

Vitória (ES)

Cinturão verde da cidade (encontro com empresários)
Bacia leiteira, com empresários,
Indústria do mármore, com trabalhadores
Ato de encerramento da caravana

9/6 São Paulo (SP) Lançamento do Programa contra o
Desemprego, em entrevista coletiva via Embratel

lü/o Horto Alegre (RS) Lançamento da candidatura de Olivio Dutra

11/6 Reg. Metropolitana de P.Alegre Mini-caravana, assembléia sobre Orçamento 
participativo, abraço do Pronto Socorro da capital

12/6 São Paulo (SP) Primeiro grande comício da campanha, no Anhangabaú

13/6 São Paulo (SP) Entrevistas à imprensa

14/6 Interior de São Paulo Início da caravana no estado
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Manifestação grevista em São Paulo, no dia 20 de maio de 1994
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cações preventivas. As declarações do 
presidente do Grupo Pão de Açúcar, 
Abílio Diniz, mostram que a elite não 
está disposta a entrar na era real colo­
cando em jogo suas margens de lucro. 
Outra pesquisa do Dieese comprova 
isso. O preço de uma cesta básica, 
contendo 31 produtos essenciais, cus­
tava em dezembro do ano passado 80,79 
URVs. Em abril, para o trabalhador 
conseguir comprar os mesmos produ­
tos, teve que gastar 97,33 URVs, o que 
representa uma inflação em URV de 
cerca de 10%.

Certamente com a introdução do 
real a inflação estará represada por 
alguns meses (pelo menos até as elei­
ções). Mas, a coligação PSDB/PFL já

começa a perceber que seu principal 
mote de campanha —  o plano —  não 
convence a população e busca artima­
nhas populistas, resvalando para o 
e s te lio n a to  e le ito ra l. Fernando  
Henrique, além de se autoqualificar 
como mulatinho, na tentativa de retirar 
sua campanha dos gabinetes de Brasília 
e popularizá-la —  o que embute um 
tom de preconceito racista — , investe 
agora na propaganda enganosa, co­
mendo carne de bode e andando de 
jegue, como se este fosse o cotidiano 
de sua vida.

Emilio Alonso


